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2 Notas de fim

“Mapeando  
o Crime Ambiental  
na Bacia Amazônica”: 
Introdução à série
A série de estudos “Mapeando o crime ambiental 
na Bacia Amazônica” busca compreender a 
dinâmica contemporânea do crime ambiental 
na Bacia Amazônica e gerar recomendações de 
políticas para os principais atores envolvidos no 
combate a crimes ambientais nos níveis regional, 
nacional e local. 

A Bacia Amazônica estende-se por oito países 
(Bolívia, Brasil, Colômbia, Equador, Guiana, Peru, 
Suriname e Venezuela) e um território (Guiana 
Francesa). Ao longo das últimas décadas, a 
comunidade científica e política em toda região 
avançou imensamente na compreensão do 
fenômeno do desmatamento e degradação 
da maior floresta tropical do planeta e de 
como atores econômicos exploram recursos 
florestais sob diferentes regimes de concessão 
ou autorização. Esta série de estudos explora 
um aspecto menos conhecido das dinâmicas 
do desmatamento na Amazônia: o papel 
desempenhado por economias e atores ilícitos.

Os estudos da série traçam um quadro 
complexo do prolongado impacto 
socioambiental de atividades econômicas 
autorizadas e/ou lícitas sobre a floresta 
amazônica e seus povos, assim como as 
dinâmicas espaciais e temporais de uma série de 
atividades ilícitas ou com ilicitudes. Ao apontar 
para o papel da ilegalidade na atual perda de 
cobertura florestal na Amazônia, os estudos 
revelam não apenas sua interface com atividades 
econômicas ditas legais, operando por meio de 
uma complexa rede de crimes ambientais, não-
ambientais e de violência social, mas também 
os aspectos da economia política subjacente 
a estes mercados criminais, as características 

organizacionais dos grupos criminosos e o 
conluio de agências governamentais em crimes 
contra o meio ambiente. Os estudos também 
discutem o histórico das medidas adotadas 
pelos diferentes governos da região, voltadas a 
desmantelar redes criminosas que diversificaram 
seus crimes ambientais em toda a Bacia.

Enquanto os estudos demonstram como atores 
lícitos e ilícitos interagem e alimentam o crime 
e a degradação ambiental - em tempos de 
emergência climática e mudanças sociopolíticas 
aceleradas na região - por outro, apontam para 
uma crescente, porém insuficiente, atenção e 
ação governamental para combater a esses 
crimes. Com o enfraquecimento dos órgãos 
de proteção ambiental e das regulamentações 
fundiárias, o combate à redução do 
desmatamento e da mineração ilegal têm sido 
desafiador, principalmente em um contexto no 
qual as elites políticas e econômicas se revelam 
cúmplices ou omissas à destruição da  
Floresta Amazônica.

Os estudos dessa série foram financiados 
pelo governo da Noruega no âmbito do 
projeto “Mapping Environmental Crime in 
the Amazon Basin: From Diagnosis to Policy 
Recommendations” (2019-2022), liderado 
pelo Instituto Igarapé. Três estudos foram 
encomendados pelo Instituto Igarapé ao InSight 
Crime, organização sem fins lucrativos que 
realiza reportagens, pesquisas e investigações 
sobre questões relacionadas ao crime 
organizado na América Latina e no Caribe. 
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O presente estudo foi liderado pelo InSight 
Crime. As descobertas e análises aqui 
apresentadas são baseadas em pesquisa 
documental, trabalho de campo na cidade 
de Georgetown, capital da Guiana, e 
entrevistas por telefone realizadas entre janeiro 
e outubro de 2021 com especialistas em 
crimes ambientais, funcionários de governos 
e membros de comunidades locais e de 
organizações internacionais. 

O estudo fornece um panorama complexo da 
rede de atores (estatais e não estatais) e de 
suas relações, ao longo de uma década, com 
crimes ambientais nas regiões amazônicas 
da Venezuela, Equador, Bolívia, Guiana e 
Suriname. Juntos, esses cinco países abrigam 
cerca de 20% da Amazônia em seus territórios. 
Alguns dos crimes ambientais detectados 
nestes pequenos países amazônicos são muito 
semelhantes àqueles cometidos nos maiores 
países da região – Brasil, Peru e Colômbia – 
enquanto outros são específicos a cada um dos 
cinco países aqui analisados. 

Este estudo não oferece um diagnóstico 
definitivo ou respostas políticas conclusivas. Ao 
invés disso, lança uma série de novas questões 
e aponta oportunidades de intervenção. 
Examinamos de perto as indústrias extrativistas, 
cada vez mais internacionalizadas, e suas 
intersecções com organizações criminosas. 
Também nos concentramos no crescente papel 
de grupos armados não estatais nas economias 
florestais ilícitas transfronteiriças. Este relatório 

examina, ainda, os desafios de sustentabilidade 
nas diferentes economias extrativistas de 
grande escala na Amazônia, que dependem da 
exploração de recursos naturais em todos os 
países da Bacia ou da expansão de atividades 
industriais em áreas florestais. Essa mentalidade 
predatória – comum à política e aos mercados 
de todos os países da Amazônia – é ainda 
mais difícil de ser mudada no contexto dos 
efeitos econômicos da pandemia de Covid-19 
enfrentados por essas nações, muito embora 
elas estejam diante de uma crise climática 
crescente. Além de desvendar as dinâmicas 
do crime ambiental à medida que se espalham 
por cada um dos países, este relatório lança luz 
sobre hotspots regionais do crime ambiental 
envolvendo Bolívia, Equador, Venezuela, Guiana 
e Suriname, sendo eles: extração ilegal de 
madeira nas fronteiras peruana e equatoriana; 
cadeias de suprimentos de mineração 
conectando Suriname, Guiana, Venezuela 
(e Brasil); e tráfico de animais silvestres em 
vários países. Territorialmente extensos ou 
não, os países amazônicos são elos de uma 
rede complexa e cada vez mais globalizada de 
cadeias de suprimentos que conectam o mais 
remoto ecossistema tropical aos mercados 
de consumo de massa da América do Norte, 
Europa e da Ásia. Promover transparência, 
ordem e o Estado de Direito a esse bioma só é 
possível por meio de um amplo compromisso e 
cooperação entre as nações amazônicas – e a 
comunidade internacional – para desmantelar  
o crime ambiental e proteger a floresta e  
seus povos.
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Sumário executivo
A Bacia Amazônica está sendo devastada em 
ritmo acelerado. Crimes ambientais aceleram 
o desmatamento e já criam uma situação 
em que algumas partes da floresta emitem 
mais dióxido de carbono do que absorvem.1 

Com o dobro do tamanho da Índia, a Bacia 
Amazônica abrange mais de 670 milhões 
de hectares dos territórios de Brasil, Peru, 
Colômbia, Venezuela, Equador, Bolívia, Guiana, 
Suriname e Guiana Francesa.2 

Este estudo discute o crime ambiental nas 
regiões amazônicas da Bolívia, Venezuela, 
Equador, Guiana e Suriname. A presente 
pesquisa é fruto de um ano de investigação 
em fontes abertas e de campo nesses países, 
incluindo análise documental e entrevistas 
presenciais e por telefone com especialistas 
ambientais, funcionários de governos, policiais, 
acadêmicos e outros atores relevantes.3 

A Bacia 
Amazônica
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Esses cinco países abrigam cerca de 20% 
da Amazônia.4 Um total de 91 comunidades 
indígenas vivem nessas nações.5

A região amazônica da Bolívia abrange cinco 
departamentos: Pando, Beni, Cochabamba, 
La Paz e Santa Cruz. Ao todo, eles cobrem 
cerca de 60 milhões de hectares.6 Três 
estados da Venezuela compõem a região 
amazônica do país: Bolívar, Delta Amacuro 
e Amazonas. Um terço das florestas do país 
pode ser encontrado em Bolívar.7 A região 
amazônica do Equador abrange apenas 2% 
da Amazônia,8 embora seja o lar de uma das 
últimas áreas selvagens de alta biodiversidade 

do mundo: o Parque Nacional Yasuní.9 Seis 
províncias do Equador compõem a região 
amazônica do país: Sucumbíos, ao norte; 
Napo, Orellana e Pastaza, no centro; e 
Morona Santiago e Zamora Chinchipe, ao 
sul.10 Cerca de 98% do território da Guiana 
é classificado como parte da Amazônia.11 
Aproximadamente três quartos do país são 
cobertos por florestas.12 De modo similar, mais 
de 90% do Suriname faz parte da Amazônia.13 
Três distritos do país, Para, Brokopondo e 
Sipaliwini, integram a região. O maior dos três, 
Sipaliwini, compreende cerca de três quartos 
do território total do Suriname.14 

A Floresta Amazônica

Fonte: Rede Amazônica de Informação Socioambiental 
Georreferenciada, Mongabay, BBC, ONU

Elaboração: insightcrime.org 
Outubro 2022

Território de cada país coberto pela Amazônia Território que a Amazônia ocupa em cada país

As informações coletadas durante o estudo 
foram usadas para desenvolver um panorama 
de como funciona o crime ambiental; quais 
são os atores envolvidos; como economias 
legais e diferentes tipos de atividades ilícitas 
se sobrepõem; e o que os governos estão 
fazendo para conter o desmatamento e seus 
motores. A conclusão do relatório apresenta 
oportunidades de intervenção. 

A Bacia Amazônica abrange uma parcela 
impressionante de toda a biodiversidade 
conhecida no planeta.15 A gigante floresta 
desempenha um papel fundamental para o 
sequestro de carbono.16 Este sumidouro de 
carbono, no entanto, está em declínio, pois 
as árvores estão sendo cortadas em um ritmo 
cada vez mais acelerado.17 
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De acordo com a Global Forest Watch – 
plataforma online que monitora regularmente o 
desmatamento ao redor do globo usando uma 
metodologia padronizada –, os cinco países 
que compõem o presente estudo perderam, 
juntos, mais de 10 milhões de hectares de 
cobertura florestal entre 2001 e 2021.18 A área 
equivale ao território de Portugal.

A floresta amazônica enfrenta um risco 
dobrado. Grupos criminosos com atuação 
no tráfico de drogas da região passam a 
buscar oportunidades de lucro no crime 
ambiental, por meio do tráfico de madeira, 
de animais silvestres e mineração ilegal, 
por exemplo. Enquanto isso, os governos 
da região amazônica lutam para buscar um 
equilíbrio entre desenvolvimento econômico e 
proteção ambiental.19 A crescente demanda 
por commodities como carne bovina e óleo de 
palma – e a resultante expansão da fronteira 
do agronegócio na Amazônia – geram pressão 
sobre a floresta e suas comunidades.20 Os 
desafios que os cinco países do estudo 
enfrentam – incluindo aqueles relacionados à 
pandemia, à insegurança e ao caos político e 
criminal – ofuscaram a proteção da Amazônia. 
A falta de recursos adequados e coesão 
entre essas nações estimula ainda mais o 
desmatamento desenfreado, a destruição de 
habitats e a perda de biodiversidade.21 

Como acontece no Peru22 e na Colômbia,23 
os principais atores envolvidos em crimes 
ambientais nesses países se enquadram nas 
categorias: organizações criminosas, Grupos 
Armados Não Estatais (GANEs), mão de 
obra barata e atores legais – como empresas 
legalmente registradas e autoridades estatais 
corruptas – que também desempenham um 
papel para que esses crimes sejam cometidos. 

Na Venezuela, devido à presença de grupos 
armados, prevalece o envolvimento desses 
atores na mineração ilegal.24 Em outros países, 
os danos ambientais são estimulados pelos 
próprios governos, como é o caso de Bolívia 
e Equador no que diz respeito à agricultura. 
No entanto, esses danos costumam 

estar associados a atos ilegais, como 
apropriação ilegal de terras ou queimadas 
descontroladas.25

Embora os principais motores do 
desmatamento variem conforme o país, um 
deles é comum a toda a região: a mineração 
ilegal de ouro. Nos últimos anos, houve um 
boom da mineração ilegal na Colômbia e no 
Peru. Os lucros e as dinâmicas criminosas 
que surgiram nesses países resultaram em 
expansão e desdobramentos nos países 
vizinhos Brasil, Bolívia, Equador, Venezuela, 
Guiana e Suriname.26 

Na esteira da hiperinflação e dos problemas 
econômicos da Venezuela, o regime do 
presidente Nicolás Maduro contou com 
reservas de ouro para sustentar seus 
gastos. Os rendimentos ilegais vinculados à 
exploração do ouro fortaleceram servidores 
públicos corruptos e grupos armados 
presentes no país – desde dissidentes das 
Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia 
(FARC)27 e a chamada Máfia Ex-FARC até 
grupos criminosos locais conhecidos como 
“sindicatos”.28 

O cenário da mineração na Guiana é 
dominado por um pequeno número de 
empresas detentoras de títulos minerários 
em grandes extensões de terra, os quais 
permitem que mineradores de pequena e 
média escala operem em suas concessões 
mediante pagamento de uma taxa. Ao 
Leste, a dinâmica da mineração do ouro no 
Suriname é ainda mais concentrada. Duas 
empresas internacionais mesclam mão de 
obra local e internacional para operar em suas 
concessões, controlando o acesso à grande 
parte da riqueza mineral do país. Em ambos 
os países, a mineração ilegal de pequena 
escala impulsiona a demanda por mercúrio, 
contaminando o meio ambiente e as fontes 
hídricas. Já no Equador, mineiros ilegais 
invadem áreas de mineração industrial legal.29 
Enquanto isso, na Bolívia, cooperativas de 
mineração trabalham além de seus limites ou 
sem licenças.30 



AMAZÔNIA SAQUEADA: AS RAÍZES DO CRIME AMBIENTAL EM CINCO PAÍSES AMAZÔNICOS

8 Notas de fim

A região também é um polo para o tráfico de 
animais silvestres. A crescente demanda por 
animais e suas partes ameaça centenas de 
milhares de pássaros, répteis e mamíferos.31 
As onças são visadas por seus crânios, peles e 
garras.32 Essas partes dos animais são enviadas 
à China por avião ou correio. No país asiático, 
as partes costumam ser vendidas como se 
fossem de tigre, animal valorizado por conta de 
usos medicinais e da fabricação de roupas.33 

Ao contrário do que acontece na Colômbia 
– onde a Máfia Ex-FARC desempenha 
um grande papel na mineração ilegal, na 
ocupação ilegal de terras para atividades 
agropecuárias e para cultivo de coca –, os 
grupos armados têm um papel reduzido 
nos demais países que integram o estudo. 
Afora a situação da Venezuela, onde grupos 
armados estão fortemente envolvidos na 
mineração ilegal, os principais atores nesses 
países são organizações criminosas ligadas 
ao tráfico de madeira, à mineração e ao 
tráfico de animais silvestres. 

No marco do combate às mudanças 
climáticas, líderes mundiais se reuniram 
em Glasgow, na Escócia, durante a Cúpula 
do Clima da ONU (COP26) em novembro 
de 2021. Na ocasião, 110 países se 
comprometeram a conter o desmatamento 
global até 2030.34 As abstenções de 
Bolívia e Venezuela, duas das nações com 
as maiores taxas de desmatamento da 
Amazônia,35 apontam para um problema 
maior que tem dificultado os esforços de 
combate ao desmatamento e aos crimes 
ambientais que o impulsionam na região: a 
fraca coesão regional. 

Já existem iniciativas regionais voltadas 
ao enfrentamento de questões de justiça 
ambiental, como o Acordo de Escazú.36 No 
entanto, elas foram ofuscadas, pois os países 
amazônicos não se coordenam para proteger 
a Amazônia. Interesses nacionais prevalecem 
sobre os regionais e rivalidades diplomáticas 
e agendas de desenvolvimento econômico 
costumam preceder a proteção da Amazônia. 
Além disso, a corrupção atua como forte 
barreira contra a sincronização de esforços e 
deve ser tratada com rigor. 

Os países amazônicos 
não se coordenam para 
proteger a Amazônia. 
Interesses nacionais 
prevalecem sobre os 
regionais e rivalidades 
diplomáticas e agendas 
de desenvolvimento 
econômico.
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A Bacia Amazônica é coberta por quase 8 
milhões de quilômetros quadrados de floresta 
tropical, o que equivale ao dobro do território 
da Índia.37 Rica em recursos, a Amazônia está 
sendo saqueada em ritmo acelerado. Somente 
em 2021, quase 2 milhões de hectares de 
floresta primária – as florestas ecologicamente 
mais significativas para o armazenamento de 
carbono38 – foram perdidos em toda a região, 
segundo o Projeto de Monitoramento da 
Amazônia Andina (MAAP), rede que monitora o 
desmatamento da Amazônia. O número indica 
ligeira queda em relação a 2020, quando cerca 
de 2,3 milhões de hectares foram destruídos.39

Na maioria dos cinco países pesquisados, 
há ministérios que informam as taxas de 
desmatamento em seus territórios. No 
entanto, essas estatísticas geralmente 
estão desatualizadas e são baseadas em 
metodologias que variam conforme o país.40 
Para fins de consistência, este relatório utiliza 
dados da Global Forest Watch, plataforma 

online que usa metodologia padronizada41 
para monitorar regularmente o desmatamento 
em países que integram o estudo. Segundo 
a Global Forest Watch, a Bolívia registrou os 
níveis mais altos de desmatamento entre as 
cinco nações.42 Entre 2001 e 2021, o país 
perdeu mais de 6 milhões de hectares de 
floresta.43 A taxa representa uma diminuição 
de 10% na cobertura florestal total desde o 
início do milênio.44 Em 2021, a Bolívia foi o 
terceiro país do mundo no ranking de perda de 
florestas primárias.45

A maior parte do desmatamento na Bolívia 
concentrou-se na área da Amazônia 
boliviana, sobretudo na região de Chiquitanía, 
no sudeste do departamento de Santa 
Cruz.46 A perda de florestas também tem 
sido um problema nas zonas ao norte, nos 
departamentos de La Paz e Beni; no Parque 
Nacional Madidi, no noroeste de La Paz; e no 
noroeste do país, na fronteira da Bolívia com o 
Peru.47

Perda de Cobertura de Árvores e Perda de Floresta Primária (ha) 
na Bolívia, 2001-2021

Perda de floresta primária Perda total de cobertura arbórea Fonte: Global Forest Watch outubro de 2022

OS MOTORES DO 
DESMATAMENTO 
NA AMAZÔNIA 
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No mesmo período, a Venezuela perdeu 2,29 milhões de hectares de floresta, sendo mais de 
meio milhão de floresta primária.48 O desmatamento tem sido um grande problema ao longo do 
rio Orinoco, ao sul da Amazônia venezuelana, onde se concentram 80% das florestas tropicais 
do país.49 

Enquanto isso, 902 mil hectares de árvores foram desmatados no Equador, sobretudo nas 
províncias amazônicas de Pastaza, Napo, Orellana, Morona Santiago e Zamora Chinchipe. Cerca 
de 15% da Amazônia equatoriana foi desmatada até o momento.50 

Perda de floresta primária Perda total de cobertura arbórea Fonte: Global Forest Watch outubro de 2022

Perda de floresta primária Perda total de cobertura arbórea Fonte: Global Forest Watch outubro de 2022

Perda de Cobertura de Árvores e Perda de Floresta Primária (ha) 
na Venezuela, 2001-2021

Perda de Cobertura de Árvores e Perda de Floresta Primária (ha) 
no Equador, 2001-2021
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Nas últimas duas décadas, cerca de 230 mil hectares de floresta foram destruídos na Guiana. 
Isso significa que, de modo geral, as taxas de desmatamento permaneceram abaixo de 
0,1%, muito menos do que em outros países da Amazônia.51 A maior parte do desmatamento 
concentrou-se na Região 10 (Alto Demerara-Berbice), ao leste, e no sudoeste, na Região Nove 
(Alto Takutu-Essequibo), que faz fronteira com o Brasil.52

No vizinho Suriname, 212 mil hectares de cobertura florestal foram perdidos no mesmo período.53 
As áreas mais afetadas são o reservatório de Brokopondo, na região nordeste do país; a aldeia 
de Baling Soela, na cidade de Centrum, no norte de Suriname; ao longo do córrego Merian 
Kreek, também no norte; e nas Montanhas Lely, localizadas no nordeste do país.54

Perda de Cobertura de Árvores e Perda de Floresta Primária (ha) 
na Guiana, 2001-2021 

Perda de Cobertura de Árvores e Perda de Floresta Primária (ha) 
no Suriname, 2001-2021

Perda de floresta primária Perda total de cobertura arbórea Fonte: Global Forest Watch outubro de 2022

Perda de floresta primária Perda total de cobertura arbórea Fonte: Global Forest Watch outubro de 2022
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Principais motores do 
desmatamento na Bacia Amazônica 
O desmatamento na região é motivado por 
uma série de crimes ambientais, incluindo: 
i) pecuária e expansão do agronegócio; ii) 
tráfico de madeira; iii) cultivo de coca (que 
exploraremos nesta seção); e iv) mineração de 
ouro legal e ilegal (que será abordada em uma 
seção subsequente neste estudo).55 

O peso de cada um desses fatores varia 
conforme o país. Na Bolívia, as queimadas 
voltadas à agricultura representam a maior 
parte do desmatamento.56 A maior parcela das 
perdas de floresta na Amazônia equatoriana 
resulta de terras convertidas para o cultivo de 
óleo de palma.57 Enquanto isso, as florestas 
de Venezuela, Suriname e Guiana são as mais 
afetadas pela mineração de ouro.58 

Esta seção terá como foco a Bolívia e o 
Equador, já que a pecuária e as atividades 
agrícolas são os principais motores do 
desmatamento em ambos os países. O cultivo 
de coca e o tráfico de madeira também 
abriram caminho para a degradação florestal 
nessas nações, ao contrário do caso da 
Venezuela, Suriname e Guiana. A próxima 
seção abordará estes outros três países, 
onde a mineração de ouro legal e ilegal é o 
principal motor de perda florestal. Na Bolívia 
e no Equador, embora a mineração também 
contribua para o desmatamento, o impacto 
dessa atividade é menor. Por isso, os efeitos 
da mineração em ambos os países não serão 
abordados neste relatório.

A pecuária e a expansão do 
agronegócio na Bolívia e no Equador
A pecuária e outras atividades agrícolas 
foram responsáveis por cerca de 84% do 
desmatamento total da Bacia Amazônica 
em 2020, segundo relatório da Rede 
Amazônica de Informação Socioambiental 
Georreferenciada (RAISG), um consórcio 
de organizações da sociedade civil que 
busca promover a sustentabilidade em 
toda a Amazônia.59 Em 2000, a pecuária e 
a agricultura ocupavam 800 mil quilômetros 
quadrados da região. Nas duas décadas 
seguintes, essa área aumentou 81,5%.60 A 
expansão se deve ao aumento da demanda 
internacional de soja, carne bovina e óleo de 
palma.61 Grande parte dessa demanda vem da 
Europa e da Ásia.62

A agricultura de pequena escala – que cobre 
menos de dois hectares63 –, a agricultura 
industrial e a pecuária em larga escala estão 
impulsionando o desmatamento em toda 
a Amazônia.64 As árvores são cortadas e 
queimadas para dar lugar a plantações e 
pastagens, em áreas que extrapolam limites 
legais ou invadem reservas protegidas.65  
As queimadas costumam se espalhar 
rapidamente e sem controle, como acontece 
no Brasil.66 “Onde há pecuária e cultivo de 
soja, há fogo”, explicou Marcelo Coppola, 
jornalista do Mongabay.67 Como resultado, 
169 mil quilômetros quadrados de floresta 
foram queimados anualmente em toda a 
Amazônia nos últimos 20 anos. Isso equivale 
ao território do Uruguai sendo incinerado a 
cada ano.68
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Bolivia
Na Amazônia boliviana, o desmatamento 
ilegal de florestas por meio de queimadas é 
um dos principais motores do desmatamento, 
por meio de uma prática de “cortar e 
queimar” conhecida como chaqueo.69 A falta 
de manejo adequado, as altas temperaturas 
e os ventos fortes geram queimadas que se 
espalham facilmente.70 

Segundo o MAAP, mais de 120 grandes 
incêndios foram detectados na Bolívia entre 
janeiro e setembro de 2020.71 As queimadas 
se espalharam pelas áreas protegidas do 

Parque Nacional Noel Kempff Mercado, na 
fronteira nordeste do país com o Brasil, e pela 
região de Chiquitanía, no departamento de 
Santa Cruz.72 

A intensa expansão da atividade agrícola em 
ambos os lados da fronteira Bolívia-Brasil faz 
com que o território esteja sob pressão crescente 
em duas frentes. Na Bolívia, particularmente 
no departamento de Santa Cruz, a decisão do 
governo de regularizar terras reivindicadas por 
agricultores e latifundiários resultou em mais áreas 
florestais desmatadas e transferidas para as mãos 
de alguns indivíduos.73 O Brasil, por sua vez, fez 
do Mato Grosso, estado limítrofe de Santa Cruz, 

Queimadas na Floresta Amazônica 
2001-2019
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uma de suas capitais agrícolas e o maior 
produtor brasileiro de carne bovina.74

As áreas mais afetadas por queimadas em 
Chiquitanía, na Bolívia, são povoadas por 
colonos e interculturales – comunidades 
interculturais que não se identificam como 
um grupo étnico distinto, mas se afirmam 

como uma mistura de imigrantes e locais. Alex 
Villca Limaco, secretário de Comunicação da 
Coordenação Nacional de Defesa de Territórios 
Indígenas Originários Camponeses e Áreas 
Protegidas (CONTIOCAP), revelou que cerca 
de 1.500 famílias pertencentes a comunidades 
interculturais se estabeleceram em Santa Cruz 
para plantar soja e criar gado.75 

Principais propulsores do
Desmatamento na região da

Amazônia boliviana

15
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As atividades agrícolas e a apropriação ilegal 
ou usurpação de terras – no Brasil chamada 
de grilagem – costumam andar de mãos 
dadas na Amazônia boliviana. Inúmeras fontes 
concordam que houve apropriação ilegal de 
terras durante a presidência de Evo Morales, 
entre 2006 e 2019.76 

Com Morales na presidência, a nação adotou 
uma política chamada Lei Marco da Mãe Terra 
e Desenvolvimento Integral para o Viver Bem, 
em 2012. A legislação proibiu a conversão 
de áreas cobertas por florestas para outros 
usos em zonas adequadas para silvicultura77 
e buscou impedir a expansão da fronteira do 
agronegócio.78 No entanto, e paradoxalmente, 
o presidente boliviano também promoveu a 
expansão da agricultura e da pecuária em áreas 
protegidas.79 “Essa é mais uma ferramenta para 
garantir que a economia continue crescendo”, 
disse Morales em agosto de 2019, ao 
comemorar um grande carregamento de carne 
bovina enviado à China.80

Durante o mandato de Morales, o Instituto 
Nacional de Reforma Agrária (INRA), órgão 
responsável pela reforma agrária na Bolívia, 
titulou lotes de terra para o desenvolvimento 
de atividades agrícolas. Segundo a Fundación 
Tierra, ONG que promove o desenvolvimento 
rural sustentável na Bolívia, esses títulos 
ultrapassaram os limites estabelecidos pela 
Constituição do país.81 “O governo concedeu 
títulos em áreas [protegidas] que não deveriam 
ser usadas para agricultura ou pecuária”, disse 
Eduardo Franco Berton, jornalista especializado 
na cobertura de crimes ambientais na Bolívia.82 
Essa dinâmica impulsionou o desmatamento 
desde que Morales foi eleito e continuou 
crescendo após a saída do mandatário.83 

Outras irregularidades foram reportadas. O 
INRA concedeu títulos de terra a comunidades 
rurais que migram do altiplano para se 
estabelecer na região de Chiquitanía, no 
departamento de Santa Cruz.84 Em 2019, o 
INRA permitiu que 69 comunidades rurais 
se estabelecessem em 130 mil hectares 
de terra que integravam áreas florestais 
estatais em Chiquitanía.85 Nessas áreas, as 
comunidades trabalham além dos limites 

legalmente permitidos, derrubando grandes 
áreas de floresta para uso da agropecuária. 
Essa situação contribui para o desmatamento 
e, com frequência, é promovida por 
comunidades menonitas.86

Outros buscaram maneiras de driblar a lei 
para reivindicar terras. Alcides Vadillo, diretor 
regional da Fundación Tierra, revelou que “as 
comunidades [fantasmas] foram inventadas 
para que a terra pudesse ser reivindicada”.87 
Ele acrescentou que muitos dos que recebiam 
títulos vendiam lotes para pecuaristas e 
agricultores de médio e grande porte. Isso levou 
ao tráfico de terras88 e à concentração da terra 
nas mãos de poucos indivíduos.89

Equador
Como ocorre na Bolívia, o desmatamento 
na Amazônia equatoriana é impulsionado 
principalmente por interesses da indústria 
agropecuária. Segundo o Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD), 65% da área da Amazônia 
equatoriana é destinada a pastagens 90  e a 
falta de incentivos econômicos desencoraja 
comportamentos sustentáveis e eficientes entre 
os agricultores e pecuaristas.91 Ao mesmo 
tempo, a expansão da agricultura industrial 
reduziu as possibilidades dos pequenos 
agricultores. À medida que o acesso à terra 
se tornou escasso, a apropriação ilegal de 
pequenos terrenos aumentou.92 

Os interesses agrícolas costumam impulsionar 
a expulsão inconstitucional de comunidades 
dos territórios que há séculos lhes pertencem. 
Em muitos casos, intimidações e documentos 
falsificados são usados para expulsar as 
pessoas de suas casas93. Em outros, a 
aproriação ilegal de terras acaba sendo 
fomentada por decisões judiciais e autorizações 
do Estado.94

Uma vez que a terra é desmatada, o gado 
começa a ser criado ou as plantações de óleo 
de palma africana começam a ser semeadas.95 

Carlos Mazabanda, coordenador de campo 
da Amazon Watch para o Equador, disse 
que a produção de óleo de palma afetou o 
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norte da região amazônica do país.96 A atividade manteve uma forte presença nas províncias 
equatorianas de Orellana e Sucumbíos.97 Diversas florestas protegidas nessas províncias foram 
invadidas ilegalmente para a produção de óleo de palma, segundo Mónica Navas, responsável pela 
concepção do Projeto Amazônia Sustentável, promovido pelo Fundo Global para o Meio Ambiente 
(GEF).98 “Estamos falando de mais de 56 mil hectares (invadidos) ao norte”, disse ela. “A Floresta 
Protegida Napo-Payamino I e II [com área de 1.025 hectares] foi totalmente apropriada, invadida.”99 

17

Principais causadores do
desmatamento na região
Amazônica e Equatoriana
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Apropriação ilegal e tráfico de terras  
na Bacia Amazônica
Os crimes relacionados à terra são um fenômeno recorrente em toda a Amazônia, 
mas cada país tem sua dinâmica particular. No mundo todo, o fenômeno de 
apropriação ilegal ou usurpação de terras (ou land grabbing) consiste na compra ou no 
arrendamento de grandes áreas.100 Lotes em toda a Amazônia são reivindicados por 
indivíduos, governos e corporações para a produção de alimentos e outras atividades 
agrícolas.101 Em alguns casos, as empresas agrícolas usam brechas legais e podem 
receber o apoio de governos locais e nacionais. Em outros, a agricultura é ilegal. 

No Brasil, o fenômeno da grilagem está associado a reivindicações ilegais, invasões 
e ocupações de terras públicas para uso agrícola por organizações criminosas. A 
apropriação não visa apenas gerar valor econômico, mas legitimar o roubo de terras 
públicas mascarando-as como empreendimentos produtivos.102 Já o tráfico de terras 
diz respeito à aquisição de extensões de terra – grandes ou pequenas, principalmente 
voltadas à produção de commodities agrícolas – por meio de mecanismos corruptos de 
titulação. Na Amazônia peruana,103 redes criminosas organizam a ocupação das terras 
amazônicas por fazendeiros e comunidades nativas, dando-lhes segurança jurídica para 
o acesso a títulos que depois são vendidos conforme a oferta mais lucrativa.

Apesar das diferenças, a usurpação e o tráfico de terras na Amazônia normalmente 
seguem três etapas: desmatamento, ocupação e comercialização. Durante a fase de 
desmatamento, partes da floresta são cortadas e queimadas. Isso geralmente ocorre 
quando uma estrada é construída em um local estratégico ou quando a extração ilegal 
de madeira retira a maior parte das árvores de uma determinada área.104 Lotes em 
áreas protegidas, incluindo parques nacionais, reservas florestais e terras indígenas são 
os mais visados. A população local também pode ser obrigada a deixar suas casas por 
invasores. Por vezes, há emprego de violência para deslocar comunidades inteiras.105 
A terra é, então, ocupada. As atividades agropecuárias costumam ser destinadas a 
provar que a área está sendo usada “produtivamente”. Essas atividades geralmente 
incluem criação de gado e cultivos de óleo de palma africana e de soja.106 Uma vez 
que a terra tenha sido habitada ou trabalhada por vários anos, é possível reivindicar 
sua posse.107 Outra possibilidade se dá por meio de títulos de propriedade falsos, 
que podem ser usados para sustentar uma reivindicação, com o apoio de servidores 
corruptos.108 Com frequência, a terra é vendida.109
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Tráfico de madeira
A extração ilegal de madeira na Bacia Amazônica geralmente ocorre em conjunção com outros 
crimes ambientais, como a mineração ilegal de ouro, a usurpação de terras e a expansão ilegal 
de atividades agropecuárias.110 No entanto, árvores também são derrubadas ilegalmente para 
serem traficadas. Extraída, transportada e processada na Amazônia, a madeira pode inclusive 
ser vendida em mercados internacionais, como a China e os Estados Unidos.111 

Em toda a região, organizações criminosas buscam espécies cuja madeira tem alto valor e que, 
muitas vezes, estão ameaçadas de extinção. Essas madeiras incluem a “Amazon Rosewood” 
(Dalbergia Spruceana), o mogno (Swietenia macrophylla) e a madeira cedro (Cedrus), todas 
usadas para a fabricação de móveis e instrumentos musicais.112 Também é possível comprar 
madeiras mais baratas e leves, como a balsa (Ochroma Pyramidale), usada na construção de 
turbinas eólicas e pranchas de surf.113

O tráfico de madeira se dá em três etapas: extração, transporte e “transformação”. Primeiro, 
os cortadores – ou corteros – derrubam árvores ilegalmente. Com frequência, essas florestas 
estão fora dos limites de concessão e em áreas protegidas. Então, organizações criminosas 

Apropriação de terras na 
Amazônia: como funciona
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coordenam o transporte e a lavagem – ou 
“transformação” da madeira.114 Em toda a 
Bacia Amazônica, técnicas semelhantes 
são usadas para maquiar a procedência 
da madeira de origem ilegal. Empresas 
de fachada e documentos fraudulentos 
mascaram a origem da madeira cortada em 
áreas proibidas ou em volumes acima dos 
autorizados.115 Depois de lavada, a madeira é 
vendida em mercados internacionais.116

Bolívia e Equador abrigam alguns dos 
principais focos de tráfico de madeira na 
Bacia Amazônica. 

Bolívia
Na Amazônia boliviana, a madeira é extraída 
ilegalmente nos departamentos de Santa 
Cruz, Beni e Pando.117 Áreas protegidas são 
particularmente visadas. Os parques nacionais 
Madidi, no nordeste da Bolívia, ao longo da 
bacia do Alto Rio Amazonas, e Amboró, na 
região central são áreas bastante afetadas. Lá, 
madeiras de alta qualidade e resistentes como 
o mogno (conhecido localmente como madeira 
mara) e a Rosewood (tipa) são extraídas em 
nome de organizações criminosas.118

O tráfico de madeira na Amazônia boliviana 
também é promovido por comunidades em 
áreas onde a floresta foi convertida em terras 
agrícolas. “Isso se deve em parte à Lei 741, de 
2015”, explicou Alcides Vadillo, da Fundación 
Terra.119 Através de Planes de Desmontes 
Pequeños – PDM-20, a lei permite que as 
comunidades desmatem até 20 hectares 
para dar lugar a atividades agrícolas.120 
A Autoridade de Fiscalização e Controle 
Social de Florestas e Terra (ABT) permite a 
venda da madeira derrubada durante esse 
processo.121 No entanto, um ex-jornalista 
do jornal boliviano El Deber disse que, com 
frequência, as comunidades não respeitam o 
limite de 20 hectares.122 Em vez disso, alguns 
se envolvem no tráfico de madeira e vendem 
formulários de desmatamento (PDM-20) para 
verdadeiras “máfias madeireiras”, que usam a 
documentação para lavar a madeira.123

Uma vez derrubada, a madeira é lavada por meio 
de documentos fraudulentos, os quais informam 
que ela foi colhida em áreas e quantidades 
legalmente autorizadas. Os Certificados de 
Origem Florestal (CFO) são frequentemente 
preenchidos com dados falsos.124 Essa 
documentação também é usada para fazer 
com que espécies protegidas e ameaçadas de 
extinção sejam identificadas como madeira que 
pode ser derrubada legalmente.125

A madeira é posteriormente transferida 
para cidades da região amazônica ou para 
zonas isentas de impostos.126 Nesses locais, 
é processada em serrarias administradas 
por comunidades interculturais e cidadãos 
chineses, segundo Alex Villca Limaco.127

Uma vez derrubada, a 
madeira é "lavada" por 
meio de documentos 
fraudulentos, os quais 
informam que ela foi colhida 
em áreas e quantidades 
legalmente autorizadas. 
Os Certificados de 
Origem Florestal (CFO) 
são frequentemente 
preenchidos com dados 
falsos.
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Equador
Na Amazônia equatoriana, há muito tempo os traficantes de madeira visam árvores de alto 
valor e espécies ameaçadas. O cedro, por exemplo, é alvo há anos. Em 2011, a Organização 
Internacional de Madeira Tropical relatou que até 85% do cedro espanhol extraído na Amazônia 
equatoriana era de origem ilegal.128 No entanto, com as espécies de madeira mais finas 
tornando-se mais escassas, os traficantes passaram a buscar madeira mais barata e de rápido 
crescimento, como a balsa.129

A balsa, assim como o mogno e o cedro, também é retirada de terras indígenas ao longo dos 
rios Pastaza e Curaray, que cortam as províncias amazônicas de Pastaza, no centro do país, e 
Morona Santiago, ao sul.130 

Ana Cristina Basantes, jornalista que acompanha de perto o crime ambiental no Equador, 
confirma isso.131 Ela explica que a derrubada ilegal de balsa aumentou o desmatamento em 
terras do povo indígena Achuar, que vive ao longo da fronteira do Equador com o Peru.132 Entre 
março e setembro de 2020, cerca de 20 mil árvores de balsa foram cortadas em ilhas situadas 
junto às comunidades que vivem às margens do rio Copataza, em território Achuar.133 Quando 
restam poucas árvores, a terra desmatada pode, mais tarde, ser usada para atividades agrícolas, 
como o cultivo de óleo de palma africana, disse a ecologista Nathalia Bonilla.134
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Parte da madeira permanece na região para 
uso local, enquanto outra parte é vendida 
como matéria-prima de móveis em todo o 
Equador, na província montanhosa de Azuay 
e em Pichincha, na província de Sierra, ao 
norte.135 No entanto, o mais comum é que a 
madeira seja transferida para o vizinho Peru, 
por via terrestre ou fluvial. 

Especialistas em tráfico de balsa revelaram que 
a madeira da Amazônia equatoriana costuma 
ser transportada por rio à cidade de Iquitos, 
na região de Loreto, nordeste do Peru.136 As 
autoridades também já identificaram traficantes 
usando o rio Napo para cruzar a fronteira e 
transportar madeira derrubada ilegalmente, 
conforme investigação do Ojo Público.137A 
madeira também pode ser transportada por 
via terrestre. Os formulários de movimentação 
fornecidos pelo Ministério do Meio Ambiente 
são preenchidos com informações fraudulentas, 
como acontece na Bolívia. Os motoristas 
geralmente carregam mais madeira do que 
informam os documentos.138 

A madeira geralmente é processada em 
serrarias do outro lado da fronteira.139 Lá, 
os traficantes de madeira atuam por meio 
de empresas fantasmas que são criadas, 
despacham grandes volumes de madeira 
durante um período de um ou dois anos e 
então desaparecem.140

A corrida pela balsa gerou uma onda de 
violência na fronteira do Equador com o Peru. 
Os madeireiros geralmente são enganados na 
hora de serem pagos pelos seus serviços, o 
que gera conflitos. Além disso, há denúncias 
de assédios a mulheres e meninas locais por 
parte dos madeireiros, incitando ainda mais 
violência. Em muitos casos, a falta de controle 
do Estado – somada ao medo de represálias – 
faz com que as comunidades não denunciem 
a violência. A insegurança é potencializada, 
ademais, pelo crescente fluxo de armas, 
munições e álcool nas comunidades locais.141

A corrida pela balsa gerou 
uma onda de violência na 
fronteira do Equador com 
o Peru. Os madeireiros 
geralmente são enganados 
na hora de serem pagos 
pelos seus serviços, o que 
gera conflitos. Além disso, 
há denúncias de assédios a 
mulheres e meninas locais 
por parte dos madeireiros, 
incitando ainda mais 
violência.
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Cultivo de coca
Enquanto nas regiões amazônicas do 
Equador142 e da Venezuela é possível observar o 
aparecimento esporádico de plantações de coca 
em pequena escala,143 a maior parte da matéria-
prima da cocaína é encontrada na Colômbia, no 
Peru e na Bolívia. 

Ao contrário do que ocorre na Colômbia, 
o cultivo de coca nos países deste estudo 
não constitui um dos principais motores do 
desmatamento. No entanto, em países como 
a Bolívia trechos de floresta são desmatados 
para a plantação de coca, o que significa que a 
atividade tem sim algum impacto.144

Na Bolívia, a Lei 1.008, de 1988, permitiu o 
cultivo legal de coca em 12 mil hectares na 
região de Yungas, no departamento de La 
Paz.145 Em 2017, o governo ampliou essa 
“zona autorizada” para 22 mil hectares, 
abrangendo a região de Yungas e os trópicos 
de Cochabamba, localizados ao norte 
do departamento de Cochabamba.146 O 
Escritório das Nações Unidas sobre Drogas 
e Crime (UNODC) estimou que as plantações 
de coca cobriam uma área equivalente a 
29.400 hectares na Bolívia em 2020.147 Isso 
sugere que pelo menos 7.500 hectares foram 
desmatados ilegalmente. Dado que a coca 
cultivada lá pode chegar ao mercado ilegal 
de cocaína, é possível que esse número seja 
muito maior. 

Cultivo de Coca(ha) 
na Bolivia em 2020
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Embora a maior parte do cultivo de coca na 
Bolívia esteja localizada na região andina, 
plantações foram detectadas em áreas 
protegidas da Amazônia.148 Isso inclui 
os parques nacionais Madidi e Amboró. 
Plantações de coca também foram vistos no 
Parque Nacional Apolobamba, a oeste de 
La Paz, e no Parque Nacional Cotapata, no 
departamento de Yungas.149

Na Amazônia boliviana, a coca é processada 
em áreas rurais remotas, principalmente 
no departamento de Santa Cruz.150 Lá, 
árvores são cortadas para que a área 
seja transformada em pistas de pouso 
clandestinas, permitindo a entrada de produtos 
químicos, pessoal e suprimentos, bem como a 
exportação de drogas.151

Os atores que impulsionam o 
desmatamento
Os atores que promovem o desmatamento estão envolvidos em atividades agrícolas, no tráfico de 
madeira e no cultivo de coca em toda a Bacia Amazônica. Eles se enquadram em quatro categorias 
principais: atores legais, organizações criminosas, grupos armados não estatais e mão de obra barata. 
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Organizações criminosas
As organizações criminosas estão no topo 
da cadeia de todos os crimes ambientais. 
Elas são atores de mercado, motivados pelo 
lucro com o comércio de madeira, terra e 
drogas. Organizações criminosas financiam 
e orquestram crimes ambientais na Bacia 
Amazônica e se mantêm pouco visíveis 
graças à mão de obra barata. Esses atores 
normalmente formam vínculos estreitos com 
outras atividades ilícitas como o tráfico de 
madeira e drogas. As organizações são os 
grupos que exercem maior influência e poder 
econômico nas atividades ilícitas.

Elas também coordenam a apropriação e o 
tráfico de terras nas regiões amazônicas da 
Bolívia e do Equador. Na Bolívia, a ocupação 
ilegal costuma ser impulsionada por cidadãos 
brasileiros e argentinos com poder político152 e 
que têm interesses em atividades agrícolas.153 
Eles subcontratam mão de obra barata 
para abrir estradas ilegais que ligam terras 
usurpadas a municípios e cidades.154

As organizações criminosas também 
coordenam e financiam o tráfico de madeira nas 
regiões amazônicas da Bolívia e do Equador.155 
Essas redes geralmente são supervisionadas 
por chefes, ou patrones (patrões), como na 
Colômbia e no Peru. Na Bolívia, patrones 
foram identificados operando no município 
de Yapacaní, no noroeste do departamento 
de Santa Cruz. Eles financiam o tráfico de 
madeira subcontratando corteros (cortadores), 
que geralmente são moradores e indígenas 
encarregados de suprir, identificar e cortar 
madeira em toda a região.156 Um madeireiro 
boliviano revelou que, desde 2020, havia pelo 
menos cinco grandes patrões na região do 
Parque Nacional do Amboró, em Santa Cruz.157 
Guardas armados que atuam para os patrões 
protegem os cortadores e montam tendas de 
corte em parques nacionais.158

Outro tipo de intermediário, agindo como um 
broker, viaja pelas comunidades amazônicas 
em busca de espécies de madeira com 
demanda de mercado.159 Estes intermediários 
compram madeira extraída de forma ilícita 
diretamente de indígenas e madeireiros 
que atuam na região. No Equador, alguns 
intermediários trabalham com comunidades 
locais para extrair as espécies que 
procuram.160 Outros pressionam e coagem 
a população local para encontrar, derrubar 
e vender árvores. A jornalista Ana Cristina 
Basantes revelou que esses intermediários 
extorquem comunidades ou lhes pagam muito 
pouco pela madeira cortada ilegalmente.161

Os intermediários trabalham com 
“transportadores” que movimentam a madeira 
em rodovias ou vias fluviais utilizando guias de 
transporte em branco ou alvarás preenchidos 
com irregularidades.162 Na Bolívia, usando 
barcos conhecidos localmente como callapos, 
transportadores movimentam a madeira pelos 
rios Yapacaní e Ichilo, que ligam o Parque 
Nacional Amboró e as cidades de Santa Cruz 
de la Sierra e Cochabamba, segundo Alex 
Villca Limaco.163 Cada viagem leva pelo menos 
três dias e rende até 580 dólares.164
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Atores legais
Vários atores legais também facilitam crimes 
ambientais nos países que compõem 
o estudo. Eles podem ser membros de 
comunidades locais com permissão para 
cortar madeira e cultivar a terra, mas que 
trabalham fora dos limites legais e invadem 
territórios protegidos. Também podem 
ser empresas legalmente registradas ou 
entidades públicas que se envolvem em 
crimes ambientais. Em alguns casos, 
esses atores mantêm laços estreitos com 
organizações criminosas; em outros, atuam 
com a cumplicidade de autoridades de 
Estado. O papel dos servidores de governo 
será explorado mais adiante na seção 
dedicada à corrupção.

Na Bolívia, membros de comunidades 
menonitas e interculturais com permissão para 
derrubar árvores e cultivar a terra invadem 
áreas protegidas.165 Em paralelo, nos mais 
altos escalões, o INRA permitiu que terras em 
áreas constitucionalmente protegidas fossem 
usadas por agricultores.166 Enquanto isso, 
no Equador, algumas empresas de óleo de 
palma foram cúmplices do desmatamento na 
Amazônia e em outras regiões. Segundo a 
jornalista Ana Cristina Basantes, as empresas 
de óleo de palma se apropriaram de terras 
pertencentes a comunidades locais.167 Além 
de as plantações devastarem a floresta, os 
pesticidas usados na produção do óleo de 
palma contaminam as fontes de água usadas 
pelas comunidades, acrescenta Basantes.168

Quanto à extração de madeira, as serrarias 
desempenham um papel importante no 
encobrimento das origens ilegais da extração 
que ocorre na Amazônia. Embora a madeira 
de balsa extraída ilegalmente possa ser 
considerada legal no Equador, na maioria das 
vezes ela é lavada com madeira de origem 
legal ao cruzar a fronteira com o Peru. Lá, 
a madeira ilegal passa por serrarias onde a 
origem ilegal da madeira é ocultada antes da 
exportação legalizada.169

Grupos armados não 
estatais 
No contexto de crimes ambientais, os grupos 
armados trabalham com organizações 
criminosas para supervisionar a operação 
de economias ilícitas que impulsionam o 
desmatamento da Amazônia. Grupos armados 
são organizações criminosas claramente 
estruturadas e definidas, incluindo milícias 
e grupos guerrilheiros. Eles são financiados 
principalmente por atividades ilícitas. Tais 
grupos têm quatro características: um 
nome conhecido, uma liderança definida, 
controle territorial e membros identificáveis. 
Ao contrário do que ocorre na Colômbia, 
nos países que integram este estudo os 
grupos armados não parecem se envolver na 
apropriação de terras ou na extração ilegal de 
madeira, embora estajam envolvidos com o 
tráfico de drogas na Bolívia. 

Um jornalista que cobriu extensivamente 
a região amazônica da Bolívia disse que 
facções brasileiras como o Comando 
Vermelho protegem rotas usadas para 
transportar cocaína para fora da Bolívia.170 
Rhett Butler, fundador do Mongabay, e Alex 
Villca, da CONTIOCAP, afirmaram que os 
grupos armados também podem financiar 
o desmatamento de terras para cultivo e 
construção de pistas de pouso destinadas 
ao tráfico de drogas.171 Em 2021, foram 
desativadas 46 pistas clandestinas em Santa 
Cruz e Beni.172 O desmatamento para construir 
pistas está acontecendo cada vez mais em 
outros países da região amazônica, incluindo 
Peru, Brasil, Guiana e Venezuela.173
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Mão de obra barata
Organizações criminosas e grupos armados 
empregam ou ameaçam a população local 
para que forneçam o trabalho manual 
necessário aos crimes ambientais. As 
populações em desvantagem socioeconômica 
que compõem a “mão de obra barata” 
geralmente se envolvem no crime ambiental 
por falta de alternativas econômicas ou após 
ameaças. Integrantes dessas comunidades 
realizam tarefas básicas de cunho manual, 
como derrubar árvores ou plantar e colher 
coca ilícita. Eles podem ser empregados – 
mas não necessariamente membros – de 
redes criminosas e grupos armados. Também 
podem ser terceirizados ou trabalhadores 
independentes que interagem com atores 
criminosos pertencentes a elos mais altos 
na cadeia produtiva. A mão de obra barata 
constitui e opera na base da cadeia do crime.

A ocupação ilegal de terras para fins de 
agropecuária costuma depender do trabalho 
manual de pessoas conhecidas como 
“limpadores”, que cortam e queimam árvores 
antes da implementação das atividades 
agrícolas. Em alguns casos, comunidades 
locais são pagas por entidades governamentais 
para desmatar suas próprias terras. Navas, do 
Projeto Amazônia Sustentável, afirmou que “os 
bancos deram dinheiro para o desmatamento” 
na região amazônica do Equador.174 O povo 
indígena Secoya, de San Pablo, no cantão 
Shushufindi da província de Sucumbíos, 
recebeu um empréstimo de 240 mil dólares 
da Corporação Financeira Nacional.175 Embora 
muitos participantes dessa economia ilícita 
operem livremente, os governos costumam 
punir comunidades indígenas que se envolvem 
no desmatamento. O povo Secoya foi multado 
em 375 mil dólares, apesar de o Estado lhes 
fornecer dinheiro para as plantações. Os 
membros da comunidade não foram penalizados 
por derrubar mata nativa, mas por supostamente 
descumprir os “procedimentos estabelecidos”. 176 

Para que a extração ilegal de madeira 
ocorra, os membros das comunidades locais 
geralmente integram uma força de trabalho 
que procura e corta árvores. Esses grupos 
costumam ser compostos por madeireiros 
e “rastreadores” ou monteros, que buscam 
espécies de árvores com demanda de 
mercado.177 Na Bolívia, os cortadores são 
em grande parte membros de comunidades 
locais ou interculturais.178 Recebem cerca 
de 724 dólares pela extração de oito 
metros cúbicos de madeira.179 No Equador, 
rastreadores e cortadores locais podem ser 
pagos com bebidas alcoólicas, charutos e 
dinheiro por seus serviços.180 No entanto, em 
alguns casos, trabalham de graça. A jornalista 
Milagros Aguirre Andrade, que escreveu 
um livro sobre o comércio de madeira no 
Equador, revelou que a população local 
pode ser induzida a entregar madeira sem 
ser paga.181 Em outros casos, os cortadores 
podem ganhar até 150 dólares por dia 
cortando árvores de balsa na região.182

Cortadores e rastreadores nem sempre integram 
comunidades locais. Eles podem ser pessoas 
de outros países ou regiões em busca de 
trabalho. A jornalista María Belén Arroyo revelou 
que colonos da região costeira do Equador 
migram para a Amazônia para trabalhar como 
madeireiros.183 No Peru, madeireiros invadiram 
territórios pertencentes ao povo indígena Yasuní, 
nas províncias de Napo e Pastaza, para obter 
madeiras finas e balsa.184

Na Bolívia, carregadores (ou lomeadores) 
também fazem parte dessa força de 
trabalho. Eles levam pranchas de madeira às 
margens dos rios para que as peças sejam 
posteriormente transportadas. Os lomeadores 
movimentam cargas individuais nas costas por 
até três quilômetros e recebem cerca de 14 
centavos por cada 30 centímetros de madeira 
transportado por quilômetro.185



AMAZÔNIA SAQUEADA: AS RAÍZES DO CRIME AMBIENTAL EM CINCO PAÍSES AMAZÔNICOS

28 Notas de fim

POR DENTRO 
DA MINERAÇÃO 
ILEGAL DE OURO 
NA AMAZÔNIA

28



INSTITUTO IGARAPÉ  |  INSIGHT CRIME  |  NOVEMBRO 2022

29Notas de fim

POR DENTRO DA MINERAÇÃO 
ILEGAL DE OURO NA AMAZÔNIA
Com a disparada do preço do ouro, ocorreu 
um boom da mineração em toda a Bacia 
Amazônica, acarretando em um profundo 
impacto ambiental na região. A mineração 
ilegal tornou-se um dos principais motores do 
desmatamento, sobretudo na Venezuela, na 
Guiana e no Suriname. Embora a mineração 
também contribua para a perda florestal na 
Bolívia e no Equador, a atividade não é o 
principal motor nesses países e, portanto, este 
relatório não se concentrará na mineração de 
ouro que ocorre neles. 

Existem três formas de desmatamento 
motivado pela mineração na Bacia Amazônica: 
mineração industrial de ouro em larga escala, 
mineração de média escala e mineração 
artesanal de pequena escala (conhecida pela 
sigla em inglês ASGM).186 Dados recentes 
disponibilizados pela RAISG mostram que há 
pelo menos 4.472 locais de mineração ilegal 
em toda a região. Alguns deles estendem-se 
por vários quilômetros quadrados.187

A atividade segue três etapas principais: 
extração, transporte e transformação/
comercialização. Primeiro, o ouro é extraído 
por mineiros mal remunerados que trabalham 
em condições rudimentares. Em muitos casos, 
eles são controlados por grupos armados. Em 
seguida, o minério é transportado. Depois, 
é lavado ou “transformado” ao longo do 
caminho. As origens do ouro venezuelano 
ilícito são encobertas à medida que o minério 
segue para Guiana, Suriname e Colômbia.188 
Mais tarde, o ouro e outros metais chegam aos 
mercados internacionais, onde são vendidos 
legalmente. Em dezembro de 2021, o quilo do 
ouro foi cotado em 57.152 dólares.189

Venezuela
Na região amazônica ao sul da Venezuela, 
a mineração de ouro é o principal motor de 
desmatamento e uma das fontes de perda 
de biodiversidade.190 Trata-se de uma grande 
economia ilegal sustentada pela corrupção, 
pelo uso de violência e pela instrumentalização 
das populações locais por grupos armados. 
Atualmente, cerca de 70 mil hectares são 
afetados pela mineração ilegal nos estados 
amazônicos do país,191 que incluem Bolívar 
(64.705 hectares), Amazonas (2.356 hectares) 
e Delta Amacuro (2.169 hectares).192 Em 2016, 
a mineração nos três estados enfrentou um 
ponto de inflexão quando o presidente Nicolás 
Maduro introduziu o “Decreto de Criação da 
Zona Nacional de Desenvolvimento Estratégico 
do Arco Mineiro do Orinoco”, que regulamenta 
o Arco Mineiro do Orinoco (AMO). Isso permitiu 
que novas minas fossem instaladas. Também 
encorajou instituições públicas ligadas ao 
regime a se envolverem na mineração.193

Embora considerada “legal” pela Venezuela, 
a mineração ao longo do AMO é vista como 
ilegal pelos Estados Unidos e nações aliadas 
que impuseram sanções contra o regime 
de Maduro. Outros países – principalmente 
aqueles que mantêm relações comerciais com 
a Venezuela – consideram legal a atividade de 
mineração do país.194 Também é importante 
notar que conceitos como “legal” e “ilegal” 
perdem todo o significado em nível doméstico 
na Venezuela, dado que existem poucas 
regulações em vigor para restringir a mineração 
na Venezuela. E enquanto alguns grupos 
criminosos operam de forma independente, 
a maioria dos envolvidos na mineração tem 
vínculos com o regime de Maduro.195
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Especialistas de uma ONG que estuda 
crimes ambientais na Venezuela revelaram 
que cada membro do regime tem acesso 
de administrador a uma mina de ouro na 
Amazônia. Segundo esses especialistas, os 
integrantes do regime escolhem qual grupo 
armado os ajudará a supervisionar a operação 
e garantir a segurança das atividades.196 

Hoje, por meio de canais corruptos “formais” 
supervisionados por servidores vinculados 
ao regime de Maduro e canais “informais” 
dominados por grupos armados, o ouro é 
extraído, transportado/lavado e vendido. 

Mineração ilegal na Região
Amazônica Venezuelana
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Primeiro, o ouro e o coltan são extraídos 
por mineiros que trabalham supervisionados 
por grupos armados ao longo do AMO. No 
Amazonas, integrantes da máfia ex-FARC estão 
envolvidos na mineração ilegal nos municípios 
de Atabapo, Autana e Atures, segundo um 
especialista com profundo conhecimento 
da mineração ilegal na região.197 Dissidentes 
colombianos das FARC administram 
minas ilegais e o contrabando de gasolina, 
acrescentou o especialista.198 O coltan, minério 
refinado para uso em eletrônicos, também 
é extraído em Atures, perto da fronteira 
Venezuela-Colômbia. Moradores da região são 
empregados por dissidentes das FARC para 
trabalhar nas minas ilegais. Geralmente, são 
pagos em coltan.199

O Parque Nacional Yapacana, localizado no 
oeste do estado do Amazonas, também é 
alvo da ação de grupos armados. O parque 
é uma “ilha natural no meio da selva, cercada 
por rios e controlada por guerrilheiros”, 
segundo especialistas de uma ONG que 
estuda crimes ambientais.200 “É um paraíso 
para a mineração ilegal, tudo controlado 
pela ex-FARC ou pelo Exército de Libertação 
Nacional da Colômbia (ELN)”, explicou outro 
especialista em mineração.201

A mineração ilegal também ocorre na fronteira 
com o Brasil. Mineradores no Amazonas 
controlam minas ilegais localizados em áreas 
montanhosas do Parque Nacional Serranía 
de la Neblina, próximo à fronteira.202 Eles 
usam membros de comunidades indígenas, 
mantêm alianças com as forças armadas 
venezuelanas e pagam subornos em dinheiro 
ou ouro a outros grupos criminosos para 
evitar disputas territoriais.203 

Enquanto isso, a mineração em Bolívar – 
onde se concentram as maiores minas da 
região – ocorre por meio de dois canais. O 
primeiro é “formal”, no qual cooperativas de 
mineração obtêm permissão do governo 
venezuelano para extrair ouro.204 O segundo é 
controlado diretamente por grupos armados 
que permitem a mineração em territórios 
controlados em troca de pagamentos mensais 

em dinheiro ou ouro. Por vezes, esses 
grupos controlam suas próprias minas.205 Por 
exemplo, em alguns casos o ELN extorque 
mineiros ou pressiona populações locais a 
abrirem minas para eles.206

Utiliza-se mercúrio para a extração de 
minúsculas partículas de ouro dos sedimentos. 
O mercúrio é contrabandeado, por avião 
ou barco, da Guiana para a Venezuela. 
O produto químico pode ser enviado do 
interior da Guiana para a Venezuela por via 
fluvial até Etheringbang, um pequeno posto 
avançado guianense na selva, localizado na 
fronteira venezuelana.207 Também pode ser 
enviado pela costa que ambos os países 
compartilham, embora os dados sobre isso 
sejam escassos, segundo o comitê holandês 
da UICN.208

Uma vez extraído, o ouro pode ser 
movimentado “formalmente” através do 
Banco Central da Venezuela (BCV). Segundo 
a Constituição do país, o BCV é o único 
comprador autorizado a adquirir o ouro 
venezuelano.209 O minério costuma ser 
enviado do BCV para o refino em países 
africanos. Em seguida, é vendido em países 
como Turquia, Aruba, Emirados Árabes 
Unidos e China.210 No entanto, estima-se que 
apenas um terço de todo o ouro extraído 
no estado de Bolívar passe pelo BCV.211 O 
restante é contrabandeado para o exterior por 
rotas clandestinas.212
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O ouro que sai dos estados de Bolívar e 
Amazonas costuma ser contrabandeado pelo 
município de Porto Inírida, no departamento 
de Guainía, situado no leste da Colômbia.213 
Parte do ouro é, no entanto, enviada ao Brasil, 
onde ingressa como se tivesse sido obtido 
legalmente.214 Em 2020, a Polícia Federal do 
Brasil descobriu uma rede liderada por um 
cidadão libanês que fundia ouro no município 
venezuelano de Santa Elena de Uairén, na 
fronteira com o Brasil. De lá, o ouro era 
contrabandeado e vendido no Brasil.215 

Outro caminho para o ouro extraído no estado 
de Bolívar se dá via o aeroporto Manuel Carlos 
Piar, em Puerto Ordaz, cidade localizada no 
município de Caroní, no norte da Venezuela.216 
De lá, o ouro e outras commodities são 
transportados para a cidade de Maiquetia, ao 
norte de Caracas.217 O ouro é então enviado 
do Aeroporto Internacional Simon Bolívar, em 
Caracas218 e de lá para as ilhas caribenhas 
de Aruba, Curaçao e Bonaire, como pontos 
de trânsito.219 Segundo uma investigação 
do jornalista e criminologista Bram Ebus, 
cerca de 160 toneladas de ouro venezuelano 
foram movimentadas via Aruba e Curaçao 
entre 2014 e 2019.220 O ouro pode então ser 
enviado dessas ilhas para a Europa, de onde 

A cadeia produtiva do ouro  
na Venezuela
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parte para países como os Emirados Árabes 
Unidos.221 No entanto, durante uma viagem 
de campo realizada pelo InSight Crime em 
novembro de 2021, não houve registro de 
apreensões de ouro em Curaçao. 

O ouro ilegal também é contrabandeado da 
Amazônia venezuelana para a vizinha Guiana, 
segundo Samuel Sittlington, especialista em 
fraudes financeiras e ex-consultor britânico 
no exterior para a Unidade Especial de 
Crime Organizado (SOCU) da Guiana. Ele 
acrescentou que parte do ouro atravessa 
a fronteira porosa que as duas nações 
compartilham para ser vendido a mineiros 
locais e terceiros.222 Os últimos movimentam 
o ouro como tendo sido extraído na Guiana 
e o vendem nos mercados internacionais.223 
Sittlington explicou que a movimentação 
semanal de ouro na fronteira Venezuela-Guiana 
pode alcançar a cifra de 1 milhão de dólares.224 
Uma vez lá, ainda segundo Sittlington, 
corretores compram e depois vendem o 
minério para o Guiana Gold Board, para que 
possa ser vendido no mercado legal.225

Guiana
Depois de conversar com vários especialistas 
ambientais durante uma visita a Georgetown, 
capital da Guiana, o InSight Crime pôde ver 
como o país tem duas abordagens distintas 
e, aparentemente, inconciliáveis em relação 
à Amazônia. Embora tenha uma posição 
dita “verde” em relação à conservação da 
Amazônia, a mineração no país está em 
constante expansão e é responsável por 
quase 90% da perda florestal.226

O ouro é o principal produto de exportação 
do país.227 Existem seis distritos de 
mineração estabelecidos na Guiana. Entre 
eles, Berbice e Rupunini, no sul do país, e, 
no noroeste, Potaro, Mazaruni, Cuyuni e 
Noroeste.228 A mineração ilegal – realizada 
sem as devidas licenças – foi detectada em 
áreas protegidas, incluindo a reserva natural 
da floresta Iwokrama e o Parque Nacional 
Kaieteur, no centro do país, bem como a Área 
Protegida das Montanhas Kanuku (KMPA), 
perto da fronteira sudoeste com o Brasil.229 

A mineração ilegal também foi identificada 
em Micobie, ao longo do rio Potaro230 e 
na fronteira noroeste da Guiana com a 
Venezuela, nas margens do rio Cuyuni e a 
oeste do rio Essequibo.231

A Comissão de Geologia e Minas da Guiana 
(GGMC), que administra as concessões 
de mineração no país, emite três tipos de 
concessão, categorizadas por escala: pequena 
(11 hectares), média (61 a 486 hectares) e 
grande (202 a 5.180 hectares).232 

Embora tenha uma posição
dita “verde” em relação à 
conservação da Amazônia, 
a mineração no país está 
em constante expansão e é 
responsável por quase 90% 
da perda florestal.
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Minério na Região 
Amazônica da Guiana 
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As licenças de mineração de ouro na Guiana 
são baratas, renovadas automaticamente e 
concentradas em um pequeno número de 
pessoas.233 Em muitos casos, propriedades 
licenciadas são arrendadas para mineradores 
de pequeno e médio porte por uma taxa de 
aproximadamente 10% do ouro extraído.234 

“As grandes empresas de mineração não 
operam sozinhas, elas sublocam suas 
concessões para pequenos mineradores”, 
disse Trevor Benn, ex-comissário de terras e 
pesquisas da Guiana.235 

No entanto, isso implica danos ambientais 
que vão além do desmatamento. A mineração 
de pequena escala faz uso de mercúrio para 
extrair ouro, aumentando a contaminação.236 
Essas operações também podem se 
sobrepor aos territórios ameríndios, criando 
tensões e conflito entre as comunidades 
locais e os mineradores.237 Algumas 
comunidades ameríndias afetadas pelas 
operações de mineração estão localizadas 
em Port Kaituna, Mathews Ridge, Arakaka, 
Mabaruma – todas no norte da Região Um 
– e outras comunidades espalhadas pela 
Região Nove, ao sul, e Regiões Quatro, Sete 
e Oito, no norte.238

O ouro é extraído principalmente por 
mineradores guianenses e “garimpeiros” 
brasileiros que trabalham perto das 
fronteiras venezuelana e brasileira. Eles 
usam escavadeiras para abrir terrenos nas 
margens dos rios e realizar atividades de 
dragagem,239 bem como cavam túneis para 
extrair ouro, fugindo do local quando as 
autoridades se aproximam. Em outubro de 
2020, a polícia fechou três túneis na bacia 
do Rio Novo, na região de Rupununi Sul, no 
sul do país. Não foram encontrados ouro 
nem pessoas no local.240

O ouro da Guiana é comercializado através 
de uma empresa estatal chamada Guiana 
Gold Board (GGB). O GGB tem cerca de 
12 agentes licenciados, autorizados por 
lei a comprar, vender e exportar ouro.241 
Esses intermediários transportam e refinam 
o minério.242 Em seguida, o ouro chega aos 
mercados internacionais, sobretudo Canadá, 
Emirados Árabes Unidos, Bélgica, Suíça e 
Estados Unidos.243

Monitorar as operações de mineração em 
busca de irregularidades na Guiana é um 
desafio devido à ausência do Estado. Janette 
Bulkan e John Palmer, autores de vários 
artigos sobre mineração e latifúndios na 
Guiana, afirmaram que 9 mil minas em todo 
o país são monitoradas por cerca de 11 
inspetores que trabalham para a autoridade 
de mineração da Guiana.244 Enquanto isso, 
soldados destacados para atuarem na 
floresta preferem não se envolver, evitando 
conflitos com os criminosos venezuelanos 
que operam na região, segundo o 
International Crisis Group.245
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Suriname
Assim como na Guiana, suspeita-se que o 
ouro venezuelano também esteja transitando 
pelo Suriname. De modo similar, a Amazônia 
do Suriname também é marcada pela 
mineração legal e ilegal. O ouro é um produto 
de exportação legal essencial para o país. O 
minério foi responsável por 2,04 bilhões dos 
2,6 bilhões de dólares do total de exportações 
do Suriname em 2019246 e a importância do 
ouro para a economia nacional aumentou 
desde o início da pandemia.247

A mineração em pequena escala no Suriname 
quase sempre ocorre sem permissão. Em 
2009, apenas 115 das dezenas de milhares 
de mineradores operando em pequena escala 
conduziam suas atividades legalmente no 
país, mediante concessão.248 Obter uma 
concessão de mineração é muito difícil 
para os mineradores de pequena escala 
sem conexões políticas.249 A mineração 
artesanal e de pequena escala concentra-
se principalmente ao longo do cinturão de 
rochas verdes do Suriname, na fronteira do 
país com a Guiana Francesa. Nessa região, 
minas ilegais foram detectadas na aldeia 
fronteiriça de Benzdorp e no resort (município) 
de Langatabiki, na fronteira Suriname-Guiana 
Francesa.250 Mineiros operando ilegalmente 
também trabalham nos campos ao redor de 
Nieuw Koffiekamp,251 uma vila na margem 
nordeste do reservatório de Brokopondo.252 

O ouro é um produto
de exportação legal 
essencial para o país. 
Sua importância para 
a economia nacional 
aumentou desde o início  
da pandemia.
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Mineração legal e ilegal
na região Amazônica  

do Suriname
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Mais ao norte, no distrito de Brokopondo, 
a população quilombola de Klaaskreek – 
descendentes de africanos que fugiram das 
plantações coloniais holandesas de trabalho 
forçado no Suriname e estabeleceram 
comunidades independentes nas florestas 
tropicais do interior – também participa de 
atividades de mineração ilegal. Isto ocorre 
apesar do território abrigar uma área de 
mineração concedida à empresa IAMGOLD.253 

A área de mineração de Kriki Negi é uma 
área de extração a noroeste do reservatório 
de Brokopondo. 254 Incursões de mineiros 
também foram relatadas no Parque Natural de 
Brownsberg255 que também extraem ouro do 
rio Marowijne e do lago Afobaka, ao longo do 
cinturão.256 Confrontos entre mineiros locais e 
de outras regiões ou países já ocorreram em 
várias dessas áreas.257

A mineração de ouro também ocorre em 
áreas protegidas, como o Parque Natural 
de Brownsberg, que abrange cerca de 12 
mil hectares no nordeste do reservatório 
de Brokopondo.258 A Fundação para a 
Conservação da Natureza do Suriname 
(STINASU) tentou repetidamente remover 
os mineiros dessa reserva.259 Em 1999, 
os mesmos processaram a fundação 
exigindo a recuperação dos equipamentos 
confiscados.260 Depois disso, o governo tentou 
trabalhar com os mineiros sob a condição de 
que armas e mercúrio não fossem usados e 
que não ocorresse caça furtiva. No entanto, 
essas medidas têm sido ineficazes devido à 
falta de fiscalização.261

A maior parte do ouro é extraída dessas 
zonas com o uso de jatos d’água de alta 
pressão que desalojam rochas e movem 
sedimentos.262 Para operações subterrâneas, 
os trabalhadores cavam buracos com cerca 
de dois metros de profundidade. Árvores e 
outras vegetações são removidas da área. 
Depois disso, seringas de alta pressão 
removem camadas de areia e argila, até que 
uma camada de ouro seja alcançada.263 A 
lama é bombeada através de uma mangueira 
de sucção para uma espécie de esteira (sluice 

box), onde são capturadas partículas de ouro 
e outros minérios.264 Dias ou semanas depois, 
a esteira é “enxaguada” com mercúrio, que se 
liga ao ouro e o separa de outros minérios.265 
Finalmente, o mercúrio é separado do ouro à 
medida que a amálgama é aquecida.266

O ouro é então transportado, processado 
e lavado.267 Às vezes, o metal é vendido 
no próprio local de mineração para ser 
transportado por terceiros e exportado. 
Isso geralmente ocorre na orla da cidade de 
Albina, ao leste.268 De modo mais frequente, 
o ouro é transportado para a capital do país, 
Paramaribo.269 No caminho, as cargas são 
raramente fiscalizadas.270 Nos casos eventuais 
em que documentos são solicitados, a prática 
do suborno é comum.271

Uma vez em Paramaribo, não é necessário 
apresentar nenhuma documentação.272 Os 
compradores de ouro licenciados pagam aos 
mineiros ou terceiros em euros ou dólares.273 
Esses compradores vendem o metal para 
ourives ou exportadores domésticos. A maior 
parte do ouro é enviada à Suíça. Outros 
destinos frequentes são os Emirados Árabes 
Unidos e a Bélgica. Nos últimos anos, os 
Emirados Árabes Unidos aumentaram suas 
compras de ouro a um ritmo mais rápido do 
que os países europeus.274

É importante observar que nem todo ouro 
contrabandeado do Suriname é extraído no 
país. O ouro da Guiana Francesa é transferido 
para o Suriname através da fronteira porosa 
de 570 quilômetros compartilhada pelos dois 
países.275 O ouro também é contrabandeado 
da vizinha Guiana através do rio Lawa, 
na fronteira, ou de avião.276 Lojas de ouro 
em Paramaribo compram diretamente de 
comerciantes na Venezuela.277
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Uma série de atores promove as operações 
de mineração de ouro nos países analisados 
neste estudo. Com frequência, aqueles que 
mais lucram com o ouro ilegal nunca visitam 
os locais de mineração. Em vez disso, eles 
contam com conexões e contatos que 
ocupam posições de poder, com a corrupção 
de servidores e com trabalhadores sem fontes 
alternativas de renda. Os atores envolvidos 
na atividade se enquadram em três grandes 
categorias: organizações criminosas, grupos 
armados e mão de obra barata.

Um negócio sujo: como redes 
criminosas e grupos armados 
impulsionam a mineração ilegal 

As redes criminosas 
necessitam de um amplo 
alcance geográfico para 
alimentar os mercados 
internacionais. Seus líderes 
e patrocinadores podem 
estar longe dos locais de 
mineração ilegal.

Organizações criminosas
Alguns dos principais atores que impulsionam 
a mineração ilegal nos países deste estudo são 
empresários criminosos ou líderes de redes 
criminosas. A lista de atores inclui também 
elites políticas e econômicas com capacidade 
financeira para comprar maquinário de alto 
custo. Essas elites costumam ter contato 
com grupos armados que operam em centros 
de mineração.278 Esses empreendedores 
dirigem e iniciam as operações. Contratam 
trabalhadores e agentes locais e supervisionam 
o estabelecimento de novas minas.

Essas redes contam com a atuação de 
empresários criminosos intermediários para 
movimentar o ouro e encobrir as origens 
ilícitas. Quanto mais o metal mudar de 
mãos, melhor.279 Os intermediários que 
atuam junto a redes criminosas lubrificam 
as rodas dessa cadeia produtiva. Eles 
compram e vendem ouro ilegal e também 
podem trabalhar na comercialização legal. 
Na Guiana, intermediários vendem barras 
de ouro refinadas para comerciantes que 
não questionam a origem do metal.280 De 
modo similar, comerciantes de Paramaribo, 
no Suriname, compram ouro sem 
questionamentos.281

Essas redes necessitam de um amplo alcance 
geográfico para alimentar os mercados 
internacionais. Seus líderes e patrocinadores 
podem estar longe dos locais de mineração 
ilegal. No Suriname, os comerciantes de ouro 
chineses que trabalham na capital do país 
também enviam grande parte do ouro que 
compram de volta à China.282
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Os “exportadores” vinculados a mercados 
estrangeiros também são atores ativos no 
processo. No Suriname, exportadores fazem 
acordos com joalheiros e comerciantes de 
ouro em Dubai, na Europa e nos Estados 
Unidos, segundo relatório do WWF.283 Antes 
do embarque, os exportadores devem 
apresentar suas licenças e registrar o valor 
a ser transportado na Comissão de Moedas 
do país. Embora os exportadores sejam 
legalmente obrigados a comprar ouro do 
Banco Central para enviá-lo ao exterior, na 
prática isso não acontece.284

É interessante notar que as intermediárias 
mulheres, vinculadas indiretamente a essas 
redes, desempenham um importante papel 
no comércio após a extração do ouro. 
Segundo Kuntala Lahiri-Dutt, pesquisadora 
da Universidade Nacional da Austrália, 
as mulheres surinamenses no setor de 
mineração são tradicionalmente associadas 
a tarefas como transporte e processamento, 
possibilitando que os homens sigam 
trabalhando na extração.285

Grupos armados não 
estatais
Na Venezuela, os grupos armados controlam 
os locais de mineração e as rotas de ouro 
e costumam estar envolvidos na fase de 
extração. Com frequência, cobram taxas 
de extorsão dos mineiros que operam em 
pequena escala, com a conivência de políticos 
e autoridades corruptas. Os grupos armados 
também podem ser pagos em dinheiro ou 
ouro para cuidar de minas pertencentes a 
grandes redes criminosas.286 Alguns grupos 
armados administram minas por conta própria; 
por exemplo, grupos armados deixaram de 
extorquir mineiros na região amazônica da 
Venezuela para exercer controle direto sobre 
minas ilegais. 
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Mineração ilegal e criminalidade 
em Bolívar (Venezuela)
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As gangues venezuelanas dedicadas 
à mineração ilegal – conhecidas como 
sindicatos ou megagangues (megabandas, 
em espanhol) – há muito lucram com esta 
atividade ilícita. Embora alguns desses 
grupos, incluindo a megagangue de Johan 
Petrica e o sindicato de El Perú, estejam 
envolvidos em outras atividades ilegais, como 
o microtráfico de drogas, sua principal fonte 
de renda é a mineração ilegal.287 Esses grupos  
têm geralmente mais de 100 membros. 
No estado de Bolívar, gangues extorquem 
mineiros artesanais bem como supervisionam 
operações de mineração.288 Alianças entre 
políticos locais e esses grupos em Bolívar 
também foram identificadas.289

A megabanda de Johan Petrica – gangue 
liderada por Yohan José Romero, vulgo Johan 
Petrica – opera nas minas de Las Claritas, no 
município de Sifontes, em Bolívar. Como outras 
gangues locais, seu modus operandi gira em 
torno da organização e “tributação” da extração 
ilegal, do processamento e do tráfico de ouro.290 

O grupo Tren de Guayana também opera no 
estado. Anteriormente, o grupo usava contatos 
políticos para entrar na mineração ilegal, por 
vezes controlando minas nos municípios de 
Roscio e El Callao, no leste de Bolívar. O modus 
operandi do grupo é “tributar” a extração e o 
processamento informal de ouro. Hoje, o grupo 
perdeu a proteção política. No entanto, ainda 
usa a corrupção a seu favor, fazendo com que 
membros de alto escalão escapem da prisão.291  
Já o sindicato El Perú – um grupo armado 
baseado nas minas de El Perú, no município 
de El Callao, em Bolívar – opera de forma 
diferente. Como outras gangues locais, seu 
modus operandi gira em torno da organização 
e “tributação” da extração e do processamento 
ilegal do ouro. No entanto, é a única quadrilha 
de mineração em Bolívar que opera sem 
qualquer tipo de apoio governamental.292

Desde 2016, vários outros grupos armados 
se envolveram com a mineração na Amazônia 
venezuelana. Minas pertencentes ao regime 
de Maduro são supervisionadas por grupos 
armados na região. Em outros casos, 
são controladas pelos próprios grupos 
armados.293 A Frente Acácio Medina, um 

grupo armado formado por dissidentes 
das FARC liderados por Miguel Diaz 
Sanmartín, conhecido como “Julian Chollo”, 
está presente no estado venezuelano do 
Amazonas. Julian Chollo supervisiona 
a mineração ilegal no município de San 
Fernando de Atabapo, que fica na tríplice 
fronteira de Colômbia, Brasil e Venezuela.294 
A Frente ELN de José Daniel Pérez Carrero, 
liderada por Wilmer Albeiro Galindo, vulgo 
“Alex Bonito”, também está cada vez mais 
envolvida na atividade desde 2016.295

Grupos armados venezuelanos também 
migraram para a mineração ilegal na Guiana. 
Em troca de proteção, estes grupos cobram 
dos mineiros que trabalham nas fronteiras 
entre Venezuela e Guiana.296 Os barcos que 
transportam suprimentos para as minas da 
Guiana devem passar por postos de controle 
controlados pelo ELN, grupos criminosos e 
forças de segurança venezuelanas. Ao longo 
do trajeto, ocorrem extorsões à mão armada, 
o que faz com que mineiros da Guiana 
conduzam suas operações à sombra desses 
grupos armados.297

Empresas legais
Várias empresas de exportação de minérios 
foram acusadas de comercializar ouro 
venezuelano ilegal. A El Dorado Trading é 
uma das principais exportadoras de ouro 
licenciadas da Guiana.298 A empresa vende 
ouro para refinarias internacionais no Canadá 
e na Suíça.299 No final de 2020, o Conselho do 
Ouro da Guiana (GGB) investigou alegações 
de que a El Dorado comprava ouro de grupos 
criminosos venezuelanos.300 A empresa 
negou as acusações.301 No entanto, a Royal 
Canadian Mint (RCM) anunciou que deixaria 
de comprar ouro da El Dorado por tempo 
indeterminado.302

De modo similar, refinarias internacionais 
de alto nível e outras empresas “legais”, 
como empresas de transporte, foram pegas 
comprando ouro venezuelano. Conforme 
reportado pelo InSight Crime em junho 
de 2021, o proprietário da empresa de 
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transportes Transvalue, no sul da Flórida, 
foi acusado de “facilitar uma operação de 
contrabando ilícito de ouro transnacional de 
140 milhões de dólares”.303 Um depoimento 
sugeria que o ouro provavelmente estava 
sendo “extraído ilegalmente e contrabandeado 
para fora da Venezuela”.304 Na chegada aos 
Estados Unidos, a Transvalue transferia o ouro 
para uma refinaria da Flórida pertencente à 
NTR Metals, subsidiária da Elemetal, com 
sede em Miami, uma das maiores empresas 
de comércio de ouro dos Estados Unidos.305 
O ouro era comprado com dinheiro “limpo” 
por associados que ganhavam comissões ao 
adquirir o produto ilícito para a NTR Metals, 
segundo o Departamento de Justiça dos 
Estados Unidos.306

Em paralelo, algumas refinarias dos países 
investigados neste estudo foram acusadas de 
lavar dinheiro e ouro. Isso ficou mais evidente 
no caso da Kaloti Suriname Mint House 
(KSMH), apoiada pelo governo do Suriname, 
que enfrenta acusações de lavagem de 
dinheiro e compra de ouro de áreas de conflito 
há anos.307

A KSMH é uma joint venture entre o Kaloti 
Jewelry Group, de Dubai, o governo 
do Suriname e comerciantes de ouro 
surinamenses. Segundo servidores do 
governo, a KSMH foi fundada em 2014 
para refinar todo o ouro que o Suriname 
exporta e que impulsiona a indústria de ouro 
do país.308 A empresa também procurou 
estender os serviços a outros países da 
região.309 O ex-presidente Desi Bouterse 
juntou-se ao presidente da Kaloti, Munir 
Kaloti, em um comunicado à imprensa 
afirmando que a KSMH transformaria o 
Suriname em um “centro de excelência para 
a indústria de ouro e de metais preciosos da 
região”.310 Conforme investigação do think 
tank de segurança Center for a Secure Free 
Society, Bouterse seguiu dando apoio à 
refinaria durante seu mandato.311 

Depois de estabelecer operações em 2015, 
a KSMH foi rotulada como um “risco” por 
misturar receitas oriundas do comércio de 
ouro e drogas.312 Em um relatório de 2017 
do Center for a Secure and Free Society, a 
refinaria foi rotulada como “projeto fictício”.313 
Após entrevistas com negociantes de ouro 
e visita ao próprio local, a organização 
“confirmou que não havia refinaria e nenhum 
refino de ouro ocorrendo na KSMH”.314 
Com isso, o governo poderia certificar 
as exportações de qualquer quantidade 
de ouro, real ou fictícia, “de uma refinaria 
que existe apenas no papel”, segundo o 
relatório.315 Ainda segundo a investigação, 
por um determinado preço, grupos de crime 
organizado transnacional poderiam usar a 
certificação estatal “para lavar quantias quase 
ilimitadas de dinheiro como se fosse ouro”.316 
O consultor de segurança Douglas Farah 
acrescentou que a refinaria supostamente 
certificou exportações inexistentes bem como 
ouro proveniente da Venezuela como originário 
do Suriname.317 O governo do Suriname uniu-
se a Kaloti para negar essas acusações.318 
Vários especialistas e jornalistas consultados 
pelo InSight Crime, que acompanham de 
perto o setor de mineração no Suriname, 
mas preferiram o anonimato, afirmaram que 
a KSMH provavelmente está envolvida na 
lavagem de ouro.319 Investigações anteriores 
sobre a KSMH corroboram essas afirmações.

Um relatório de 2020 do jornalista e 
criminologista Bram Ebus chegou a algumas 
conclusões interessantes.320 Ebus escreveu 
que o “governo do Suriname falhou em 
promover as importações de ouro de seus 
vizinhos e o projeto ainda não deu lucro”.321 
De acordo com o diretor administrativo da 
refinaria, Ryan Tjon, a KSMH processou entre 
15 mil e 20 mil quilos de ouro em 2019.322 Tjon 
admitiu que o tráfico de ouro é um problema, 
mas disse a Bram Ebus que “não cabe a nós, 
agência, investigar de onde o ouro realmente 
vem. Não somos policiais”.323 Tjon concluiu 
que, se um exportador disser que o ouro é do 
Suriname, a KSMH aceita a alegação.324
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Em 2021, um jornalista do Suriname visitou 
a KSMH e descreveu o local como um 
“gabinete de governo abandonado”, com um 
estacionamento vazio e persianas fechadas. 
Três soldados em uma torre supostamente 
vigiam o prédio de forma permanente. 
Um deles disse ao jornalista que nunca 
havia entrado no prédio e não sabia o que 
acontecia lá dentro. No entanto, confirmou 
que o local ainda pertence a Kaloti.325 Hoje, 
carros entram e saem todos os dias, mas as 
janelas nunca abrem nem há luz, segundo 
um morador da região.326 O sucessor de 
Bouterse, o presidente Chan Santokhi, 
ordenou uma investigação sobre o papel da 
refinaria no Suriname.327 

Mão de obra barata 
Pessoas das comunidades locais ou migrantes 
em busca de oportunidades econômicas 
geralmente são contratados para trabalhar 
na extração de minérios na Amazônia . Eles 
estão na base da cadeia, recebendo a menor 
remuneração pela atividade. Esses mineiros 
vivem em acampamentos improvisados e 
trabalham em condições perigosas. Podem 
extrair ouro, coltan ou cobre sob a vigilância 
de grupos armados ou membros de redes 
criminosas. Embora possam agir ilegalmente, 
os trabalhadores dificilmente podem ser 
classificados como criminosos.

Em países como a Venezuela, migrantes de 
outras regiões ou países invadem territórios 
protegidos para trabalhar em locais de 
extração ilegal. Garimpeiros brasileiros 
também migraram pela Amazônia em busca 
de ouro. A maioria dos mineiros no Suriname 
são migrantes brasileiros que enviam para 
casa parte da remuneração obtida na 
exploração do ouro.328  Migrantes chineses 
e brasileiros também trabalham na Guiana e 
no Suriname.329 

Acredita-se que o investimento chinês no setor 
de mineração de ouro da Guiana tenha trazido 
consigo exploração privada de pequena escala 
operando em vários níveis de legalidade.330 
Enquanto isso, a comunidade de imigrantes 

chineses do Suriname é amplamente ignorada 
pela polícia, apesar do suposto envolvimento 
de alguns indivíduos na mineração ilegal.331 
Segundo Evan Ellis, especialista em grupos 
criminosos chineses na América Latina, “o 
nível de penetração da SDF [Força de Defesa 
do Suriname] e da polícia do Suriname 
é praticamente zero nas comunidades 
chinesas”.332 Esses atores supostamente 
operam perto de áreas de mineração de 
ouro no interior do Suriname, como a cidade 
fronteiriça de Albina, ao leste.333 

Locais ou imigrantes, os trabalhadores da 
mineração costumam viver e trabalhar em 
condições perigosas e difíceis. Em muitos 
casos, trabalham sob a vigilância de grupos 
armados. Lá, indígenas e migrantes sazonais 
de outros estados extraem ouro para 
sobreviver.334 Diante da atual crise sociopolítica 
e econômica do país, muitos não têm escolha 
a não ser operar com o aval destes grupos, 
chamados de “sindicatos”.335 No entanto, 
eles vivem sob risco constante. Se roubarem, 
suas mãos podem ser cortadas.336 Massacres 
também atingiram mineiros na região 
amazônica do país.337
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A Floresta Amazônica é uma das regiões 
com maior biodiversidade do mundo.338 A 
Bolívia é considerada um “país megadiverso”. 
Estima-se que o país possua mais de 48 mil 
espécies de animais.339 A Venezuela está entre 
os dez países mais biodiversos do mundo.340 
Da mesma forma, o Equador também é 
considerado um hotspot de biodiversidade.341 

Devido a esse contexto, a região se tornou 
um centro de tráfico de animais silvestres. 
Atualmente, a crescente demanda por animais 
e suas partes ameaça centenas de milhares de 
pássaros, répteis e mamíferos.342

Aves – incluindo papagaios, araras e pássaros 
canoros – são as mais traficadas.343 Suas 
cores exuberantes e inteligência são alvo de 
redes criminosas dispostas a capturá-las. Em 
grande medida, isso se dá para alimentar a 
alta demanda do comércio ilegal de animais 
de estimação.344 Há também aves que são 
mortas para que partes de seus corpos sejam 
comercializadas.345

Répteis, incluindo iguanas verdes e cobras, 
também são visados para o comércio de 
animais de estimação.346 Já os jacarés são 
caçados por suas peles.347 Cascos de tartaruga 
são traficados para serem vendidos como 
decoração nos mercados asiáticos, enquanto 
os ovos de tartaruga são consumidos como 
iguarias.348  Onças são mortas para obtenção 
de peles e garras.349 Partes de seus corpos são 
misturadas em uma pasta usada na medicina 
tradicional chinesa.350

As etapas do tráfico de 
animais silvestres
Assim como na Colômbia e no Peru, o 
tráfico de animais silvestres nos países deste 
estudo se dá ao longo de três fases principais 
em toda a região: extração, transporte/
transformação (lavagem) e comercialização.

Inicialmente, membros de comunidades 
locais são contratados por redes criminosas 
para capturar ou matar espécies com 
demanda de mercado.351 Na Bolívia, onças, 
araras e jacarés são alguns dos alvos352 e na 
Amazônia venezuelana, capturam-se araras 
vermelhas e verdes, papagaios-de-ombros-
amarelos e papagaios-campeiros.353 Já no 
Equador, tartarugas, papagaios e macacos 
são capturados e, na Guiana e no Suriname, 
pássaros canoros são capturados e onças 
são mortas.354

Aves canoras (que possuem um canto 
harmonioso) como o towa-towa são uma 
das espécies mais visadas e com demanda 
de mercado interno e internacional.355 Assim 
como em outros países amazônicos, os 
pássaros canoros da Guiana são requisitados 
para competições. Essas competições 
irregulares ocorrem em Georgetown, onde 
o cativeiro e o tráfico dessas espécies são 
pouco monitorados.356 

Espécies de araras também são alvo prioritário 
dos traficantes. Nos mercados legal e ilegal, 
os preços das araras variam conforme a cor 
dos animais. Nas operações legais, as araras 
verdes são vendidas por um valor que varia 
entre 200 e 250 dólares; araras azuis variam 
entre 275 e 300 dólares; e araras vermelhas 
custam 400 dólares.357 No mercado ilegal, os 
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valores dobram. Os traficantes podem vender 
araras vermelhas por quase 1.400 dólares e 
araras azuis por 700 dólares.358

Mortos ou vivos, os animais e suas partes 
são transportados para a comercialização. 
Segundo o WWF, “as fronteiras remotas entre 
os países amazônicos são locais ideais para 
os traficantes exportarem animais silvestres”.359 
As aves canoras são frequentemente 
transportadas da Guiana para a capital do 
Suriname, Paramaribo.360 Já as aves tropicais 
capturadas na Amazônia equatoriana são 
transportadas para o Peru e a Colômbia 
em pequenos veículos que raramente são 
fiscalizados pelas autoridades.361

Espécies marinhas e répteis são transportados 
principalmente por frete aéreo para a venda 
internacional.362 Aves dos países investigados 
neste estudo costumam ser contrabandeadas 
vivas em bagagens despachadas.363 Criaturas 
menores são frequentemente traficadas 
usando métodos rudimentares. São 
escondidas dentro de rolos de papel higiênico, 
bobes para cabelo, meias e roupas íntimas.364 

Antes, depois ou durante o transporte, os 
animais capturados ilegalmente e suas partes 
são “lavados” por meio de criadouros e 
documentação falsificada.365 Após o verniz de 
legalidade, os animais podem ser vendidos. 

Mamíferos, aves e espécies marinhas da 
região amazônica que chegam a Caracas, 
capital da Venezuela, seguem viagem para 
França, Porto Rico, Guiana, Brasil, Espanha, 
Áustria, Alemanha e Itália.366 As aves que saem 
da Venezuela também são transportadas a 
pontos intermediários como a ilha caribenha 
de Trinidad e Tobago.367 

Os animais silvestres traficados na Guiana 
são enviados para diversos países. Aves 
canoras e outras aves exóticas foram 
encontradas em aduanas dos Estados 
Unidos e do Canadá e partindo da Guiana 
para o Japão.368 Em paralelo, partes de onças 
e tartarugas provenientes de toda a região 
chegam à Ásia.369

Antes, depois ou durante 
o transporte, os animais 
capturados ilegalmente e 
suas partes são “lavados” 
por meio de criadouros 
e documentação 
falsificada. Após o verniz 
de legalidade, os animais 
podem ser vendidos.
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No mercado internacional, em particular, os 
animais são vendidos a preços altos. Araras 
capturadas na região amazônica do Equador 
são vendidas por valores entre 1 mil e 5 mil 
dólares nos mercados internacionais.370

Os animais também são vendidos 
internamente em praças, mercados urbanos, 
lojas de animais e parques em toda a 
Amazônia, segundo Julia Salvador, da Wildlife 
Conservation Society (WCS) Equador.371 

Aves tropicais capturadas na Amazônia 
equatoriana são vendidas em pet shops de 
centros urbanos.372 Periquitos de máscara 
vermelha são vendidos ilegalmente em lojas 
da fronteira com o Peru.373 No Suriname e na 
Guiana, as aves que permanecem no país 
são comercializadas em mercados abertos.374 
As redes sociais facilitam essas transações, 
explicou Salvador.375

Atores que capturam animais 
silvestres na Amazônia 
Embora o tráfico de animais silvestres seja 
frequentemente considerado um “crime 
desorganizado” nos países que integram este 
estudo, há vários atores envolvidos nesse tipo 
de comercialização. Organizações criminosas, 
atores legais e mão de obra barata integram 
essa cadeia. 

Organizações criminosas
Organizações criminosas coordenam e financiam 
o tráfico de animais silvestres nos países 
analisados no estudo. Elas contam com o apoio 
de intermediários para obter, transportar, lavar e 
vender animais e suas partes. 

Intermediários conectam as forças de trabalho 
locais com organizações que lidam com 
o comércio ilegal de animais silvestres da 
Amazônia. Esses intermediários vinculados 
a redes regionais e internacionais viajam 
por comunidades em busca de espécies 
com demanda de mercado. Redes e 
empresários criminosos focados no tráfico 
de aves na Amazônia equatoriana empregam 
intermediários para rastrear espécies valiosas 
de aves exóticas, que são enviadas para a 
Colômbia e o Peru.376

Julia Salvador, da WCS Equador, explica que 
os corretores costumam entrar em contato 
com membros de comunidades indígenas 
de toda a Amazônia para comprar animais a 
um preço extremamente baixo.377 Eles então 
os vendem para exportadores por um preço 
significativamente mais alto, segundo Salvador.378 

Atores legais
Atores legais – incluindo criadouros e 
zoológicos – também facilitam o tráfico de 
animais silvestres nos países que integram 
este estudo. Essas instituições encobrem a 
origem dos animais capturados ilegalmente. 
Em muitos casos, certificados forjados de que 
os animais nasceram em cativeiro permitem 
que eles sejam exportados.379

Esses atores podem manter vínculos diretos 
ou indiretos com redes e empresários 
criminosos. No Equador, algumas redes 
trabalham por meio de intermediários para 
vender espécies retiradas da Amazônia em pet 
shops de cidades como Guayaquil.380 Aves 
exóticas presas na Guiana e no Suriname 
também são vendidas em lojas de animais ou 
em mercados urbanos.381
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Os criadouros também podem ter vínculos 
com o tráfico de animais silvestres. Embora 
essas organizações tenham sido aclamadas 
por seu papel no repovoamento de habitats 
com animais silvestres ameaçados, algumas 
são acusadas de corrupção. Comerciantes 
de répteis na Guiana e no Suriname usam 
documentação falsificada para traficar 
peles dos animais.382 A documentação não 
declara corretamente quais espécies são 
comercializadas e quantos répteis estão em 
posse dos vendedores.383

Mão de obra barata
Na maioria dos casos, há emprego de força 
de trabalho para buscar os animais em 
seus habitats naturais. Estamos falando de 
“caçadores furtivos” e “apanhadores”, em 
geral, moradores das comunidades que vivem 
perto dos habitats naturais de tartarugas de 
rio, papagaios, onças, macacos e outros 
animais valorizados.384 Eles são contatados 
por intermediários – muitas vezes, trabalhando 
em nome de organizações criminosas – para 
capturar ou matar animais silvestres.385

Os caçadores e apanhadores estão 
familiarizados com os habitats, rastreamento 
e técnicas de captura.386 Eles costumam 
se envolver nesse tipo de comércio ilegal 
devido à falta de alternativas econômicas. 
“Os habitantes das aldeias com poucas 
oportunidades de renda podem recorrer ao 
tráfico de animais silvestres como meio de 
sobrevivência”, revelou a pesquisadora de 
onças Vanessa Kadosoe.387 Julia Salvador, da 
WCS Equador, concorda.388 

Pecuaristas, mineiros, madeireiros e 
agricultores de toda a região caçam e vendem 
a fauna para complementarem suas rendas. 
Eles agem de forma oportunista, sem um 
comprador formal alinhado, sabendo que 
sempre poderão vender para alguém os 
animais com demanda de mercado.389 

No entanto, caçadores furtivos e apanhadores 
recebem baixa remuneração por seus esforços, 
permanecendo na base da cadeia. Em 2016, 
Karen Noboa, funcionária da Unidade de Animais 
Silvestres da Agência Nacional de Biodiversidade 
do Equador, revelou que, após ser retirado 
da região amazônica do país e chegar ao 
seu destino internacional, o animal pode ser 
comercializado por um preço dez ou 20 vezes 
maior do que o pago a quem fez a captura.390

Embora o tráfico de 
animais silvestres 
seja frequentemente 
considerado um “crime 
desorganizado” nos 
países que integram este 
estudo, há vários atores 
envolvidos nesse tipo de 
comercialização.
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A corrupção azeita as engrenagens do crime 
ambiental em todos os países que integram 
o estudo: as organizações criminosas são 
sustentadas por atores legais (forças de 
segurança, reguladores, autoridades e 
empresas legalmente registradas) que facilitam 
a apropriação de terras, a extração ilegal de 
madeira, a mineração ilegal e o tráfico de 
animais silvestres. 

Corrupção na base
Isso geralmente ocorre na base das atividades, 
por meio do pagamento de subornos a 
autoridades corruptas. 

No Equador, policiais e soldados são 
conhecidos por permitir o transporte de 
madeira de origem ilegal mediante suborno 
dos transportadores, segundo a jornalista 
Milagros Aguirre Andrade.391 Dois especialistas 
em crimes ambientais, falando anonimamente, 
explicaram que “através dos portos oficiais e 
não oficiais na fronteira [Equador-Peru], tudo 
flui”, incluindo madeira ilegal.392 

Na Guiana, a polícia supostamente recebe 
subornos para fechar os olhos diante da 
mineração ilegal. Segundo Samuel Sittlington, 
ex-assessor da Unidade Especial de Crime 
Organizado da Guiana, policiais corruptos 
usam propinas para complementar seus 
baixos salários.393 Eles também podem ser 
pagos em ouro por mineiros locais operando 
ilegalmente.394 Na fronteira da Guiana com 
a Venezuela, é comum ver oficiais trajando 
grandes colares e acessórios de ouro.395 
Sittlington acrescentou que servidores públicos 
corruptos – incluindo policiais, agentes que 
atuam nas fronteiras e funcionários do governo 
– também estão envolvidos em atividades 
de contrabando e na subnotificação da 
exportação em troca de propinas.396

Policiais corruptos que trabalham para 
agências ambientais locais também fazem 
vista grossa para irregularidades durante as 
inspeções. Mineiros atuando na cidade de 
Mahdia, na região de Potaro-Siparuni, na 
Guiana, alegam, por exemplo, que os oficiais 
que inspecionam e administram as minas 
aceitam subornos para ignorar violações nas 
regulações de mineração.397 “Todo mundo 
sabe que, quando o inspetor do GGMC 
aparece, é melhor ir procurando a propina no 
bolso. Não existem ou então existem muito, 
muito poucos casos de processos baseados 
na Lei de Mineração”, afirmam Janette 
Bulkan e John Palmer, dois especialistas em 
mineração de pequena escala na Guiana.398 O 
jornalista guianense Alva Solomon concorda. 
Ele disse que os agentes ambientais aceitam 
propinas para não denunciar contrabandos, 
invasões de terras e mineração ilegal.399

Corrupção que vem de 
cima
A corrupção também impulsiona o crime 
ambiental nos elos superiores da cadeia, 
envolvendo redes de políticos, autoridades 
ambientais e policiais corruptos. 

Essas redes costumam ter diferentes 
camadas. Por exemplo, no Equador foram 
registrados casos de policiais trabalhando com 
autoridades ambientais para facilitar o tráfico 
de madeira. Uma das operações mais notáveis 
ocorreu em 2017 nas províncias amazônicas 
de Napo e Pastaza, no centro do país.400 No 
total, 20 pessoas foram presas.401 Dos detidos, 
11 eram policiais, e três eram servidores do 
Ministério do Meio Ambiente.402 Os policiais 
teriam recebido entre 50 e 100 dólares para 
permitir que veículos que transportavam 
madeira ilícita não fossem inspecionados.403 
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Enquanto isso, as autoridades ambientais 
emitiam guias de transporte de madeira, 
cobrando entre 150 e 200 dólares por 
autorização. Os funcionários corruptos 
também forneceram documentos falsificados 
para extrair e transportar madeira proveniente 
da região.404 

A mineração ilegal também tem sido uma 
fonte de corrupção para essas autoridades. 
Em fevereiro de 2022, houve uma operação 
contra a mineração ilegal em grande escala 
em seis paróquias da província de Napo.405 
O maior dano ocorreu na comunidade do rio 
Jatunyaku em Yutzupino, no oeste do país.406  A 
descoberta da entrada de máquinas pesadas 
e mais de 700 mineiros colocou em evidência 
concessões de mineração que supostamente 
estavam em fase de pesquisa mineral.407 
Segundo Eduardo Vayas, presidente do grupo 
ambientalista Napo Ama la Vida, o avanço da 
mineração se dá com a anuência dos prefeitos, 
como comentou ao jornal Noticias Mundo.408

Os prefeitos de Tola, Tena e Archidona estão 
ativamente envolvidos na mineração. Andrés 
Bonilla, prefeito de Archidona, detém uma 
das concessões de mineração que operam 
na área.409 Nessas condições, a entrada de 
trabalhadores e maquinários ilegais nas minas 
favorece especialmente essas autoridades, que 
obtêm a maior parte dos lucros das concessões. 

Na Bolívia, membros do partido político MAS 
teriam facilitado a apropriação de terras e 
o tráfico em áreas protegidas da Amazônia 
boliviana.410 Moisés Salces, ex-prefeito de 
San Ignacio de Velasco, próximo à fronteira 
boliviana com o Brasil, revelou que membros 
do partido fazem “ofertas partidárias 
concedendo terras” em áreas protegidas, 
como a Área Protegida Municipal Bajo 
Paraguá San Ignacio de Velasco.411 Segundo 
o diretor regional da Fundación Tierra, Alcides 
Vadillo, as comunidades que recebem títulos 
criam “sindicatos de fachada” que funcionam 
como filiais políticas do partido MAS.412 Essas 
filiais incluem a Coordenação Nacional para 
a Mudança (Conalcan), a Confederação 
Intercultural e a Confederação Sindical dos 
Trabalhadores Camponeses da Bolívia.413 

As organizações criminosas 
são sustentadas por atores 
legais (forças de segurança, 
reguladores, autoridades 
e empresas legalmente 
registradas) que facilitam 
a apropriação de terras, a 
extração ilegal de madeira, 
a mineração ilegal e o tráfico 
de animais silvestres.

Por meio dessas entidades, as comunidades 
receberam títulos de terras públicas em Santa 
Cruz e nos trópicos de Cochabamba, que não 
poderiam ser atribuídos a ninguém por lei.414

Além disso, a Autoridade de Terras e Florestas 
(ABT) e o Instituto Nacional de Reforma 
Agrária (INRA) parecem aprovar tacitamente o 
desmatamento que essas atividades implicam, 
segundo um ex-jornalista do El Deber que 
acompanhou de perto a atividade.415 Uma 
vez que a terra é desmatada, os pedidos de 
títulos de propriedade para atividades agrícolas 
em áreas protegidas e não protegidas são 
enviados ao INRA.416 Assim, tanto o INRA 
quanto a ABT facilitaram transações que 
resultaram em apropriação ilegal de terras, 
acrescentou o jornalista.417

Na Guiana, especialistas em mineração 
que concordaram em falar sob anonimato 
disseram que funcionários do GGMC usam 
deliberadamente mapas imprecisos de 
territórios ameríndios para emitir licenças 
dentro dessas terras, embora isso seja 
proibido pela Lei de Mineração.418 “A lei da 
Guiana foi projetada para permitir que a 
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mineração e o crime ambiental prosperem”, 
disse um especialista em crimes ambientais 
do país.419 “Funcionários corruptos do GGMC 
se escondem atrás de sistemas de titulação 
fracos na Guiana para dar terras a grandes 
mineradoras”, acrescentou.420

A Venezuela é um caso especial onde a 
corrupção de alto escalão facilita o comércio 
de ouro. A maioria dos grupos criminosos 
envolvidos na mineração em sua região 
amazônica tem vínculos diretos ou indiretos 
com o regime de Maduro. Em Bolívar, 
cooperativas de mineração pagam propinas 
ao governo para obter permissões para 
extrair ouro. Essa dinâmica é facilitada pelo 
Ministério do Desenvolvimento Ecológico 
da Mineração, segundo um especialista em 
crimes ambientais no sul da Venezuela.421 Um 
dos ex-governadores do estado apoiou pactos 
entre as "máfias da mineração" local, dividindo 
território e lucros, para acabar com as disputas 
por minas, acrescentou o especialista.422

Outro caso interessante de corrupção 
ligado ao comércio de ouro da Venezuela 
é o de Álex Nain Saab Morán, empresário 
colombiano conhecido por fazer acordos 
pouco transparentes de milhões de dólares 
com o governo venezuelano.423 O governo 
colombiano emitiu um mandado de prisão 
para Saab em 2018. Vários outros países 
o investigam por lavagem de dinheiro, 
financiamento de terrorismo e outros 
crimes.424 Ele foi detido em Cabo Verde em 
junho de 2020 e extraditado para os Estados 
Unidos em outubro de 2021.425 Saab teria 
mantido vínculos com a Companhia Geral 
de Mineração da Venezuela (CVG Minerven), 
empresa estatal encarregada da mineração 
de ouro na região leste da Guiana.426 O atual 
presidente da Minerven, Adrian Antonio 
Perdomo Mata, é um ex-funcionário de 
Saab.427 Por meio de seus vínculos com a 
organização, Saab teria participado da troca 
de metais preciosos por bens de consumo 
entre a Venezuela e a Turquia.428
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A RESILIÊNCIA 
DO ESTADO
Os crimes ambientais prosperam em toda a 
Amazônia como resultado da baixa resiliência 
estatal. Embora alguns esforços tenham sido 
feitos para combatê-los, a corrupção, a falta 
de vontade política e a limitada articulação 
entre os órgãos públicos constituem uma 
mistura explosiva que resultou no aumento do 
desmatamento nos países aqui retratados.

Marco legal
Cada um dos países analisados neste estudo 
tem seu próprio marco legal destinado a 
proteger o meio ambiente. No entanto, em 
muitos casos, contradições, ambiguidades 
e lacunas na lei fazem com que não seja 
possível combater os crimes ambientais.

Na Bolívia, várias leis estão em vigor nesse 
sentido. No entanto, brechas e contradições 
fazem com que os criminosos raramente 
sejam punidos.429 A Lei Marco da Mãe Terra 
e Desenvolvimento Integral para o Viver Bem 
(Lei 300, de 2012) estabelece o compromisso 
do governo em proteger o meio ambiente 
e promover uma vida sustentável.430 Essa 
tem sido a base legal das normas usadas 
para regular a gestão dos recursos naturais, 
incluindo água e hidrocarbonetos, em todo o 
país.431 No entanto, em paralelo a esse marco, 
diversos governos promoveram a expansão 
de atividades agrícolas e da pecuária, com 
frequência, ligadas à usurpação de terras.432 
Isso levanta questões sobre a eficácia da lei 
em coibir crimes ambientais.

O código penal do país também define 
penalidades para diversos crimes ambientais. 
O artigo 358 estabelece que quem destrói 
florestas, matas, pastagens ou plantações 
deve cumprir pena de um a seis anos de 
prisão.433 O artigo 206 detalha que quem 
provoca queimadas (que se espalhem e 

atinjam outras propriedades), com o objetivo 
de desenvolver atividades agrícolas, fica sujeito 
à pena de dois a quatro anos de prisão.434  
No entanto, queimadas seguem acontecendo 
na Amazônia boliviana e em outras regiões, 
indicando que essa legislação não conseguiu 
dissuadir os criminosos.

Quanto ao tráfico de animais silvestres, as penas 
são brandas. A Lei 1.333 de 1992 pune a caça, 
pesca e captura ilegal de animais com explosivos 
com pena de um a três anos de prisão.435

Na Venezuela, a “Lei Orgânica do Meio 
Ambiente”, de 2006, orienta a gestão dos 
recursos naturais e estabelece os direitos 
constitucionais para um meio ambiente seguro, 
saudável e ecologicamente equilibrado para 
todos.436 Os artigos 64 e 71 destacam o direito 
público de acesso à informação sobre o meio 
ambiente. O Estado tem a tarefa de controlar 
sua disseminação.437 No entanto, o regime 
de Maduro não cumpriu essa função. A partir 
de 2012, o governo parou de publicar dados 
ambientais. Com isso, tornou-se incrivelmente 
difícil obter informações confiáveis sobre 
crimes ambientais, desmatamento e perda de 
biodiversidade.438 

A “Lei Penal do Meio Ambiente”, de 2012, 
estabelece como devem ser tratados os 
crimes ambientais no país.439 Quem ocupa 
ilegalmente áreas protegidas está sujeito à 
pena de dois meses a um ano de prisão. A 
caça ilegal pode resultar em pena máxima de 
cinco anos, e os envolvidos em mineração não 
metálica, de carvão ou areia, dentro ou perto 
de fontes de água, podem passar até oito 
anos na prisão. 440 

A mineração de ouro, no entanto, não está 
incluída. Pelo contrário, ela foi promovida pelo 
regime de Maduro. Em fevereiro de 2016, o 
presidente Nicolás Maduro criou um novo 
marco legal para a mineração que incluiu a 
criação formal do Arco Mineiro de Orinoco. 
Essa medida tem sido usada para impulsionar 
a atividade de mineração.441 Apesar da 
existência de marcos legais, o desmatamento 
foi alimentado pela falta de regulamentação 
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e fiscalização, por autoridades corruptas e 
pelo poder dos grupos armados vinculados à 
mineração desenfreada.442

Leis destinadas a combater crimes ambientais 
no Equador têm sido relativamente brandas e, 
em alguns casos, contraditórias. Uma decisão 
histórica foi tomada em 2008, quando a nação 
reescreveu sua Constituição, reconhecendo 
legalmente os direitos inerentes da natureza. 
A carta magna passou a conter um capítulo 
sobre os “Direitos da Natureza”.443 Os artigos 
71 e 72 detalham como a natureza em todas 
as suas formas tem o “direito de existir, 
persistir, se manter e se regenerar”.444 Como 
resultado disso, os próprios ecossistemas 
podem ser nomeados como partes de 
processos criminais no Equador.445 A nova 
Constituição, no entanto, também permitiu 
a mineração em áreas protegidas, mediante 
solicitação especial do presidente e aprovação 
da Assembleia Nacional.446

A maior parte dos crimes ambientais cometidos 
no país preveem penas relativamente leves. 
O capítulo quatro do código penal do país 
fornece diretrizes sobre como sancionar uma 
ampla gama de crimes ambientais, incluindo 
queimadas, crimes contra a flora e a fauna 
e mineração ilegal.447 Para a maioria desses 
crimes, os infratores recebem penas de um 
a três anos de prisão. O artigo 246 prevê 
reclusão de um a três anos quem, direta ou 
indiretamente, provocar queimadas em mata 
nativa. O artigo 245 prevê a mesma sanção 
para quem invade áreas protegidas. Qualquer 
pessoa envolvida em atividades de caça, 
pesca, captura, coleta, extração, tráfico, posse, 
transporte, troca ou comércio de espécies 
ameaçadas também está sujeita a essa pena.448 
Julia Salvador, da WCS Equador, revelou que, 
em muitos casos, os detidos por tráfico de 
animais silvestres que recebem a pena máxima 
de três anos “ficam livres em um ano ou nem 
são presos”.449

Em contraste, a Guiana tem um marco 
legal robusto usado para combater crimes 
ambientais. Diferentes governos atualizaram 
esse marco regularmente à medida que 
novos desafios surgiram. Ao contrário de 
suas contrapartes amazônicas, a Guiana 
é conhecida por leis e regulações rígidas 
quando se trata de gestão de recursos 
naturais.450 O país tem uma estratégia 
de desenvolvimento para o Estado que 
estabelece uma “agenda verde”, que deve 
durar até 2040.451 Essa agenda supostamente 
terá como foco uma “economia verde definida 
pelo desenvolvimento sustentável, de baixo 
carbono e resiliente, que usa seus recursos de 
forma eficiente e sustentada por gerações”.452 

A legislação mais importante no combate a 
crimes ambientais no país é a Lei de Proteção 
Ambiental, de 1996. A legislação reconhece 
a Agência de Proteção Ambiental (EPA) como 
principal encarregada de lidar com questões 
ambientais na Guiana.453 Essa lei também 
fornece diretrizes sobre a gestão, conservação 
e proteção do meio ambiente, bem como o 
uso sustentável dos recursos naturais.454 

Ao contrário de outros países da região, 
o marco legal do Suriname oscila entre 
mecanismos nacionais e departamentais. 
Essa dinâmica dificulta o cumprimento das 
leis.455 Quando se trata de “procedimentos 
legais”, a mineração, em particular, é uma área 
problemática para a nação. Concessões legais 
são relativamente fáceis de se obter. Elas são 
emitidas pelo Departamento de Geologia e 
Mineração (GMD) do Ministério de Recursos 
Naturais.456 Antes de uma concessão 
ser aprovada, grupos indígenas e outras 
comunidades das áreas afetadas devem ser 
consultados. Em seguida, um comissário 
distrital apresenta um parecer não vinculante 
ao ministério.457 No entanto, a população local 
está impedida de recorrer das decisões oficiais 
de alocar concessões em suas terras. Além 
disso, na prática, as concessões normalmente 
são feitas sem uma consulta completa, 
permitindo que o desmatamento ocorra.458 
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Vontade e liderança 
políticas
Diferentes governos dos países que integram 
este estudo avançaram em medidas claras 
para combater crimes ambientais na 
Amazônia. No entanto, a vontade política 
de enfrentar o desmatamento e a perda 
de biodiversidade na região tem sido 
inconsistente e, em muitos casos, a retórica e 
as propostas públicas se chocam com ações 
tomadas posteriormente.

Na Bolívia, diversos governos promoveram 
a pecuária e as atividades agrícolas como 
motores fundamentais do desenvolvimento 
econômico.459 Especialmente quando essas 
dinâmicas foram impulsionadas pela primeira 
vez no governo Morales, houve uma tentativa 
de conciliar a relação entre uso da terra e 
conservação. No entanto, essa mesma retórica 
comprometeu amplamente as tentativas 
de combater o desmatamento na região 
amazônica do país. Após o fim do mandato de 
Morales, essa mensagem política contraditória 
seguiu em vigor. Luis Arce, presidente 
que sucedeu Morales, prometeu reativar a 
economia do país, duramente atingida pela 
pandemia de covid-19 e a promoção das 
atividades agrícolas figura como prioridade 
nesse plano de recuperação.460 

“O atual governo é uma continuação daquele 
do [ex-presidente] Evo Morales”, explicou um 
jornalista boliviano.461 “A ampliação da fronteira 
agrícola para promover o desenvolvimento 
do país é uma política que vai persistir. 
Está estipulado no Plano Nacional de 
Desenvolvimento.”

Diferentes governos bolivianos também 
seguiram promovendo a mineração e a criação 
de cooperativas de mineração para facilitar o 
crescimento econômico.462 Como resultado, 
houve mineração em áreas protegidas, como 
o Parque Nacional Madidi e áreas ao redor do 
rio Beni.463

Além disso, as tentativas de alto escalão 
para proteger a região amazônica do país 
de atos ilegais se mostraram inócuas. Por 
exemplo, os governos falharam em tomar 
qualquer ação substancial para conter 
queimadas descontroladas voltadas à 
expansão agrícola.464 Em parte, a falta de 
vontade política para o combate de crimes 
ambientais é resultado do forte relacionamento 
entre o partido governista MAS e os grupos 
econômicos que se beneficiam da agricultura e 
da mineração.465

A Venezuela mostrou-se ainda menos disposta 
a combater crimes ambientais na Amazônia. 
Como na Bolívia, a mineração desenfreada 
é promovida de forma ativa por autoridades 
do Estado. Durante a atual crise do país, 
as finanças do regime de Maduro foram 
duramente atingidas pelas sanções dos EUA 
e pela queda dos preços do petróleo.466 
Como resultado, o regime tem promovido 
cada vez mais a mineração de ouro para 
tentar compensar perdas econômicas. O 
desmatamento desenfreado tem sido um 
resultado direto dessa política.467

Isso provavelmente persistirá enquanto 
Maduro estiver no poder. O ouro é uma 
importante fonte de financiamento para o atual 
governo, os militares e os grupos armados 
aliados de Maduro. Para completar, a oposição 
raramente traz o meio ambiente como tema 
de interesse político.468 Desse modo, não há 
vontade política real para restringir a atividade 
ou reduzir seu impacto.469 

A Venezuela é um dos poucos países que não 
apresentou meta voluntária de redução de 
emissões de carbono (NDCs) como parte do 
Acordo Climático de Paris de 2016,470 que visa 
promover uma resposta global às mudanças 
climáticas.471 Dados ambientais também foram 
omitidos do público. Não há informações 
oficiais disponíveis sobre desmatamento, 
animais silvestres ameaçados ou mineração na 
Venezuela.472 Estudos de impacto ambiental 
não foram realizados, e os povos indígenas 
não foram devidamente consultados à medida 
que os planos de mineração eram levados a 
cabo.473 Quando combinados, esses fatores 
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mostram que a vontade política de combater 
o crime ambiental e o desmatamento na 
Amazônia venezuelana praticamente inexiste. 

Em contraste, no Equador, algumas medidas 
foram tomadas para mostrar que a nação está 
levando os crimes ambientais mais a sério. 
A decisão histórica de 2008 de reconhecer a 
natureza como tendo direitos inerentes foi um 
avanço, pelo menos em termos retóricos.474 
No entanto, como na Bolívia, isso foi atenuado 
pela promoção contínua de atividades 
industriais (como mineração, exploração de 
petróleo e cultivo de óleo de palma) pelo 
Estado em toda a região amazônica do país.475 
O cultivo de óleo de palma tem sido associado 
à apropriação ilegal de terras na região 
amazônica, enquanto mineiros ilegais invadem 
territórios protegidos.476 

É difícil afirmar que o governo do Equador está 
reprimindo os crimes ambientais enquanto 
essas dinâmicas estiverem em cena. Esse 
paradoxo parece fadado a continuar. O 
presidente Guillermo Lasso, que tomou posse 
em maio de 2021, prometeu impulsionar as 
indústrias extrativistas em sua campanha 
eleitoral.477 Além disso, a falta de dados 
públicos consistentes e acessíveis sobre 
desmatamento indica pouca vontade política 
de monitorar e solucionar crimes ambientais.478 
Há uma correlação entre falta de transparência 
e debilidade das instituições ambientais do 
país. Alta rotatividade de ministros, cortes 
orçamentários e demissões inexplicáveis de 
servidores levaram a um enfraquecimento 
gradual do Ministério do Meio Ambiente e 
da Água do país.479 Somados, esses fatores 
apontam uma vontade política relativamente 
baixa de combater crimes ambientais na 
Amazônia equatoriana de modo significativo.

A evolução contínua dos marcos legais da 
Guiana para proteger o meio ambiente e seu 
compromisso internacional de preservar a 
floresta indica que o país está comprometido 
no combate aos crimes ambientais, 
especialmente em relação à extração ilegal 
de madeira.480 Ao mesmo tempo, porém, 
o país está em uma corrida para explorar 

seus recursos minerais e petrolíferos, o 
que tem impactado a degradação de seus 
ecossistemas.481

No Suriname, é possível observar 
alguma vontade política para combater o 
desmatamento e seus motores. No entanto, 
os resultados de promessas recentes ainda 
estão para ser vistos. O presidente Chan 
Santokhi, que lidera o país desde julho de 
2020, prometeu regular melhor o setor de 
mineração, a fim de reduzir seu impacto 
ambiental e aumentar a receita tributária.482 
Além disso, o atual governo tem defendido 
que os direitos indígenas sejam considerados 
à medida que as concessões de mineração 
são entregues. Com o plano de criar um novo 
departamento de mineração no Ministério 
de Recursos Naturais, parece que os grupos 
indígenas finalmente terão voz nesses 
processos.483 O departamento planeja envolver 
as comunidades locais e não mais conceder 
concessões sem aprovação das mesmas. 

Se for bem-sucedido, o plano será um 
avanço em um país onde as comunidades 
indígenas foram por muito tempo ignoradas 
nos processos de concessão minerária. 
Infelizmente, segundo membros de 
comunidades locais afetadas pela mineração, 
as relações informais entre servidores do 
Estado e mineradores ainda têm a palavra 
final sobre quem tem permissão para minerar 
legalmente ou não.484 Portanto, o Suriname 
ainda tem desafios a superar no que diz 
respeito à transparência em atividades como 
a mineração.

No entanto, passos estão sendo dados na 
direção certa. O departamento de mineração 
implementou um programa de pedidos 
de concessão que devem ser enviados 
digitalmente, a partir de 2019, para tornar os 
processos mais transparentes.485 Embora haja 
vontade política de fazer mudanças proativas, 
os resultados ainda não foram vistos.
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Cooperação multilateral
Em grande medida, os países deste 
estudo falham no quesito de cooperação 
entre eles e com outras nações (da região 
ou fora dela) para combater os crimes 
ambientais na Amazônia. A necessidade de 
aperfeiçoamentos nesse sentido é evidente.

Em Glasgow, a maioria dos países amazônicos 
prometeu acabar com o desmatamento dentro 
de uma década. A comunidade internacional 
prometeu quase 30 bilhões de dólares em 
financiamento “para ajudar a liberar o potencial 
das florestas e o uso sustentável da terra”.486 
Para além das promessas, há desafios claros 
para o sucesso do acordo, com a não adesão 
da Bolívia e da Venezuela e questionamentos 
quanto ao real comprometimento dos países 
amazônicos que o fizeram, especialmente o 
Brasil. Em última análise, a meta definida na 
COP26 segue sendo um objetivo sem roteiro 
consistente ou força legislativa para que seja 
aplicado de forma planejada. 

Em nível regional, há divergências semelhantes 
em relação à proteção ambiental. Alguns 
tratados e alianças formais entre os países 
amazônicos existem apenas no nome. A 
Organização do Tratado de Cooperação 
Amazônica (OTCA) foi criada em 2002, 
formada por Brasil, Bolívia, Colômbia, Equador, 
Guiana, Peru, Suriname e Venezuela.487 As 
origens da OTCA remontam a 1978, quando 
os oito países assinaram o Tratado de 
Cooperação Amazônica (TCA).488

A organização está atualmente trabalhando 
em uma nova Agenda Estratégica para o 
período 2021-2030. Até o momento, a OTCA 
implementou diversos projetos para fortalecer 
os esforços institucionais e civis em torno da 
gestão, do manejo e do monitoramento de 
recursos hídricos e florestais, bem como de 
espécies da flora e da fauna.489 

No entanto, o impacto desses esforços 
foi limitado.490 Os países amazônicos têm 
tradicionalmente lutado para encontrar 
um equilíbrio entre proteção ambiental e 

desenvolvimento econômico491  e, em alguns 
casos, essa tendência tem dificultado os 
esforços de colaboração para combater o 
desmatamento e os crimes ambientais. Além 
disso, a OTCA carece de recursos financeiros 
e enfrenta dificuldades internas. A tomada de 
decisões é lenta e as projeções ficam aquém 
daquilo a que se propõem.492 Nesse contexto, 
é prioritário que pesquisas futuras possam 
contribuir para a construção de um diálogo de 
apoio à cooperação com a OTCA.

Em meio às dificuldades da OTCA,493 o Pacto 
de Leticia foi assinado por Colômbia, Peru, 
Bolívia, Equador, Brasil, Suriname e Guiana 
em 2019. O acordo busca fortalecer a ação 
coordenada de combate ao desmatamento 
na Floresta Amazônica, facilitar a cooperação 
e o intercâmbio de informações, criar uma 
Rede Amazônica de Cooperação frente aos 
desastres naturais e promover a pesquisa e o 
desenvolvimento tecnológico para combater 
crimes ambientais e o desmatamento.494 O 
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) 
disponibilizou recursos para que cada signatário 
possa estabelecer iniciativas de combate ao 
desmatamento no âmbito do pacto.495 

Por fim, o Acordo de Escazú, tratado regional 
firmado em 2018, busca ampliar o acesso à 
informação ambiental, aumentar a participação 
da sociedade na tomada de decisões 
ambientais e proteger ativistas ambientais na 
América Latina e no Caribe.496 Destaca-se 
que Bolívia, Equador e Guiana ratificaram o 
acordo, mas Venezuela e Suriname ainda não 
são signatários.497 Não há nenhuma indicação 
concreta de que esses dois países integrarão 
o acordo. 

Embora o Acordo de Escazú e o Pacto de 
Leticia sejam passos na direção certa, seus 
resultados ainda não foram observados. Para 
que funcionem de forma efetiva, todos os 
países deste estudo devem aderir, e vários 
desafios devem ser superados. A especialista 
em meio ambiente María Antonia Tigre 
explicou que a cooperação internacional para 
proteger a Amazônia encontra dificuldades, 
incluindo “desafios políticos, conflitos de 
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interesses, ambições financeiras dos países, 
bem como diferenças biológicas, étnicas 
e sociais entre eles”.498 No entanto, para 
combater os crimes ambientais na Amazônia, 
esses desafios devem ser superados.

Sociedade civil
No que diz respeito ao combate de crimes 
ambientais na Amazônia, observa-se que as 
ações mais efetivas têm sido tomadas por 
organizações da sociedade civil e não por 
autoridades estatais.

Embora a maioria das respostas do Estado na 
Bolívia tenha sido contraditória, as organizações 
da sociedade civil no país se esforçaram de 
maneira proativa e estratégica para combater 
a extração ilegal de madeira, a mineração e o 
tráfico de animais silvestres na região amazônica 
boliviana. A Casa Verde, plataforma criada 
pelo Fundo de Estratégia de Conservação, 
promove a agenda de sustentabilidade na 
Bolívia, conquistando a adesão de comunidades 
locais e promovendo a conscientização sobre 
os danos causados pelos crimes ambientais.499 
A plataforma conecta indivíduos e empresas 
com organizações ambientais para que 
possam trabalhar juntos em projetos de 
sustentabilidade.500 Vários grupos da sociedade 
civil também atuaram para combater o tráfico de 
animais silvestres no país. Eles incluem a Rede 
Boliviana de Combate ao Tráfico de Animais 
Silvestres (RE-BOCTAS), Animal SOS, Zoológico 
Municipal de La Paz, Associação Love for Animals 
(APLAB),501 Fundación Terra e CONTIOCAP. 
Até o momento, essas iniciativas tiveram mais 
sucesso do que as tentativas em nível nacional de 
combate aos crimes ambientais na Bolívia.

Como ocorre na Bolívia, grupos da sociedade 
civil desempenham um papel mais ativo no 
monitoramento de crimes ambientais na 
região amazônica da Venezuela do que o 
Estado. Sociedade civil, organizações não 
governamentais e universidades que atuam 
na proteção da floresta tropical dependem, no 
entanto, de apoio econômico do exterior para 
agir de forma efetiva.502

O SOS Orinoco, grupo de defesa criado em 
2018 por um grupo de especialistas que 
atua dentro e fora da Venezuela, tem sido 
um ator fundamental na documentação de 
crimes ambientais ao sul do rio Orinoco. O 
grupo tem investigado a mineração na região 
e as organizações criminosas envolvidas.503 
O SOS Orinoco também documentou a 
destruição provocada pela mineração, 
visando elaborar propostas para combatê-la 
e aumentar a conscientização internacional 
acerca do problema.504

Em outros casos, comunidades indígenas 
defendem seus territórios de organizações 
criminosas com interesse na mineração 
invadindo seus territórios. Essa resistência 
colocou alguns grupos indígenas que vivem 
na Amazônia venezuelana em grande perigo. 
No entanto, alguns conseguiram proteger suas 
terras dos crimes ambientais.505

Da mesma forma, na Amazônia equatoriana, 
comunidades indígenas têm desempenhado 
um papel ativo no combate aos crimes 
ambientais. Elas foram pressionadas a agir 
por conta dos esforços escassos do Estado 
no combate a crimes ambientais, como a 
extração ilegal de madeira. Com frequência, 
as comunidades locais da região colaboram 
com organizações não governamentais, 
que lhes dão treinamento para aperfeiçoar o 
patrulhamento de seus territórios com uso 
de tecnologia. Por outro lado, o Ministério do 
Meio Ambiente do Equador participa de vários 
programas que envolvem comunidades locais 
e ONGs no combate a crimes ambientais. O 
programa Socio Bosque do ministério, lançado 
em 2008, prevê incentivos econômicos para 
envolver as comunidades na conservação 
da floresta.506 Embora oferecesse alguma 
promessa, seu impacto foi limitado pela 
subsequente crise econômica do país. 

Organizações não governamentais também 
colaboraram com o Ministério do Meio 
Ambiente do país. A partir de 2014, a WCS 
Equador e o Ministério do Meio Ambiente 
começaram a trabalhar na implementação 
oficial de uma plataforma chamada SMART 
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(Spatial Monitoring and Reporting Tool), usada 
para registrar atividades ilegais em dez áreas 
protegidas do Equador.507

Antes disso, em 2001, o ministério trabalhou 
com entidades do setor privado para 
desenvolver um sistema independente de 
controle florestal.508 Estabeleceu um órgão 
de controle chamado Vigilância Verde, que 
monitora os fluxos de comércio de madeira 
das florestas para os mercados. Também 
introduziu um corpo de consultores florestais 
independentes, chamado Regência Florestal.509 
Por fim, transferiu as funções administrativas e 
de fiscalização para o setor privado.510

O impacto dessa iniciativa específica é 
incerto, já que a extração ilegal de madeira e 
o tráfico de madeira seguiram prosperando no 
Equador. Além disso, é importante observar 
que essas iniciativas colaborativas realizadas 
com o apoio do Ministério do Meio Ambiente 
ainda são relativamente raras. De modo mais 
frequente, comunidades locais trabalham 
com ONGs ou apresentam suas próprias 
soluções para combater crimes ambientais. No 
entanto, se implementadas de forma eficiente, 
contando com o conhecimento técnico 
correto, parcerias público-privadas têm grande 
potencial de apoiar o combate aos crimes 
ambientais na Amazônia equatoriana. 

Ao contrário da Bolívia, Venezuela 
e Equador, na Guiana os grupos da 
sociedade civil se envolvem pouco no 
combate aos crimes ambientais, já que a 
educação ambiental no país é relativamente 
baixa.511 No entanto, membros de algumas 
comunidades ameríndias lutaram contra 
invasores de seus territórios.512 Além disso, 
um pequeno número de organizações 
da sociedade civil trabalhou com essas 
comunidades para ajudá-las a enfrentar 
as consequências dos crimes ambientais, 
incluindo a poluição por mercúrio.513 

No Suriname, grupos da sociedade civil 
desempenham em grande parte uma 
função de conscientização no combate aos 
crimes ambientais. No entanto, o impacto 
na redução dessas atividades é limitado, 
devido ao desinteresse do Estado e às 
dificuldades logísticas em chegar a zonas 
remotas do país. Iniciativas locais como o “NO 
KWIK”, projeto financiado pela Fundação de 
Mineração e Meio Ambiente do Suriname e 
pela Fundação de Conservação do Suriname, 
aumentam a conscientização sobre os 
impactos de atividades como a mineração. 
Eles informam as comunidades locais sobre os 
perigos da poluição por mercúrio. 514 Outras 
organizações não governamentais como a 
Amazon Conservation Team Suriname (ACT 
Suriname)515 e a Fundação para o Manejo 
e Supervisão Florestal (SBB)516 também 
trabalham em ações de conscientização.

Em nível internacional, a Aliança pela Mineração 
Sustentável (ARM), o Fundo Mundial para a 
Natureza das Guianas, o Instituto de Pesquisa 
e Desenvolvimento (IRD) e a Universidade 
de Quebec em Montreal (UQAM) uniram-
se para trabalhar no “Apoio à eliminação 
progressiva do mercúrio nas Guianas”. A 
iniciativa também teve como objetivo aumentar 
a conscientização sobre o impacto que o 
mercúrio usado na mineração pode ter nas 
pessoas e nos ecossistemas circundantes. 517 

Essas organizações contribuiram de maneira 
significativa para a conscientização sobre 
crimes ambientais no Suriname. No entanto, 
esses grupos pouco podem fazer para acabar 
com essas atividades se não houver adesão 
das autoridades.

As ONGs concentram-se em Paramaribo, 
capital do Suriname, com pouco acesso 
ao interior do país, onde ocorrem crimes 
ambientais. No entanto, dado que diferentes 
governos e autoridades não têm conseguido 
conter a degradação ambiental, o fardo 
continua a recair sobre as ONGs, que 
precisam lidar sozinhas com uma grande 
parcela desses crimes. 
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Os países deste estudo ainda têm um longo 
caminho a percorrer no combate à apropriação 
de terras, à extração ilegal de madeira, à 
mineração ilegal e ao tráfico de animais 
silvestres em toda a região amazônica. Ainda 
que haja conclusões distintas sobre a situação 
dos crimes ambientais em cada país, alguns 
achados são comuns a toda a região. 

1. Cada país tem sua própria 
combinação de crimes ambientais – 
mas a mineração ilegal é comum a 
todos

Várias atividades impulsionam o 
desmatamento nas regiões amazônicas 
de Bolívia, Venezuela, Equador, Guiana e 
Suriname. A combinação desses fatores 
varia conforme o país. No entanto, a 
mineração ilegal de ouro em pequena 
escala é um problema comum em toda a 
região, principalmente por seu uso como 
alternativa econômica em áreas onde há 
poucas oportunidades. Essa atividade é 
o principal motor do desmatamento nas 
regiões amazônicas de Venezuela, Guiana 
e Suriname.518 No Equador, mineiros ilegais 
invadem áreas de mineração industrial 
legal.519 Na Bolívia, cooperativas de 
mineração trabalham além de seus limites 
ou sem licenças.520 Como o preço do 
ouro segue subindo, é improvável que a 
mineração ilegal seja eliminada tão cedo. 

2. Grupos armados estão se 
envolvendo em crimes ambientais em 
toda a Amazônia

Os grupos armados não estatais – antes 
dedicados ao tráfico de drogas, armas 
e pessoas – passaram a atuar no crime 
ambiental em alguns países do estudo. 

Dissidentes das FARC, o ELN e mega-
gangues comandam a mineração na região 
amazônica da Venezuela.521 Alguns se 
expandiram para a Guiana.522 Enquanto 
isso, no Equador, os grupos armados 
trabalham na fronteira com a Colômbia 
para cultivar coca.523 

3. A corrupção facilita o crime 
ambiental em todas as etapas

A corrupção azeita as engrenagens do 
crime ambiental em todos os países que 
integram o estudo. Subornos em níveis 
hierárquicos mais baixos são comuns. 
Autoridades ambientais locais e policiais 
corruptos são pagos para ignorar a 
extração ilegal de madeira no Equador e a 
mineração ilícita na Guiana.524 

Em paralelo, os mais altos escalões 
ocupados por políticos e autoridades 
governamentais, permitem que crimes 
ambientais em toda a região passem 
despercebidos ou permaneçam impunes. 
A Venezuela oferece o exemplo mais 
emblemático de corrupção de alto escalão, 
onde grupos armados trabalham com 
funcionários do governo venezuelano para 
extrair e transferir ouro ilegal de Bolívar.525 

4. Atores legais se comportam de 
forma irregular ou ilegal 

Alguns atores legais – servidores públicos, 
autoridades e empresas legalmente 
registradas – facilitam o crime ambiental 
nos países do estudo por meio de 
atos ilegais ou irregulares. No Equador, 
empresários criminosos extraem madeira 
ilegalmente na Amazônia e a vendem para 
empresas florestais supostamente legais.526 

CONCLUSÕES E 
OPORTUNIDADES  
DE INTERVENÇÃO
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Enquanto isso, comerciantes de ouro do 
Suriname e da primeira refinaria de ouro 
da Guiana foram implicados em vários 
escândalos.527

Outras empresas, como as que atuam no 
ramo do óleo de palma no Equador, agem 
conforme a lei de um determinado país, 
mas contribuem para o desmatamento 
generalizado.528 As atividades dessas 
empresas são frequentemente  
promovidas pelos governos para o 
crescimento econômico.

Atores estatais também têm demonstrado 
cumplicidade em atos irregulares que 
impulsionam crimes ambientais. Isso é 
um grande problema na Bolívia, onde 
as concessões de mineração em áreas 
protegidas foram apoiadas por servidores 
do Estado.529

5. O desmatamento na Amazônia 
é, muitas vezes, produto do crime 
organizado – mas nem todo crime 
ambiental é organizado 

Uma mistura de organizações/empresários 
criminosos e grupos armados impulsiona 
a apropriação de terras, a extração ilegal 
de madeira, a mineração e o tráfico de 
animais silvestres em toda a região. No 
entanto, nem todo crime ambiental é 
organizado. É comum que as pessoas 
pagas para minerar ouro, derrubar árvores 
e caçar onças tenham poucas alternativas 
econômicas. Empresários criminosos 
exploram essa situação, fazendo uso do 
conhecimento local sobre onde encontrar 
espécies de árvores e animais para as 
demandas do mercado. Alguns habitantes 
desses locais agem de forma oportunista, 
principalmente no comércio de animais 
silvestres, que costuma ser considerado 
um “crime desorganizado”.530

6. A falta de coordenação é um desafio 
para todos

A resiliência do Estado é relativamente 
baixa nos países do estudo, no que diz 
respeito ao combate a crimes ambientais, 
dado que muitas vezes eles não são 
considerados uma prioridade. Atualmente, 
os países amazônicos agem de forma 
isolada no combate à extração ilegal de 
madeira, à mineração ilegal e ao tráfico 
de animais silvestres. Eles dificilmente 
coordenam operações transfronteiriças. No 
entanto, as fronteiras porosas da Amazônia 
e as cadeias produtivas  internacionais 
alimentadas por crimes ambientais 
demandam uma coesão maior entre esses 
países; um esforço que será fundamental 
nos próximos anos. 

Cada país do estudo deve se esforçar para 
combater o desmatamento agora, evitando 
o destino já observado no Brasil, no qual 
a Floresta Amazônica atingiu um ponto 
crítico, emitindo mais dióxido de carbono 
do que absorvendo.531 

7. Crimes ambientais na Amazônia 
alimentam mercados internacionais

A extração ilegal de madeira e a mineração 
alimentam os mercados domésticos de 
móveis e joias na Amazônia. No entanto, a 
maioria dos crimes ambientais cometidos 
na região alimenta mercados internacionais 
legais. A madeira de balsa derrubada 
ilegalmente no Equador é enviada para 
os Estados Unidos e a China, e o ouro 
proveniente da Venezuela atravessa o 
mundo.532 Partes de onças caçadas na 
Bolívia, na Guiana e no Suriname são 
vendidas nos mercados asiáticos.533 As 
origens ilícitas do ouro, da madeira e de 
partes de animais são disfarçadas como 
produtos e transportadas por longas 
cadeias produtivas.
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Olhando para frente: 
oportunidades de combate 
aos crimes ambientais na 
Floresta Amazônica

Promoção de tecnologias de combate  
aos crimes ambientais

Quando usada corretamente e com 
treinamento adequado, a tecnologia pode ser 
empregada para combater crimes ambientais 
em toda a Amazônia. Neste sentido, é 
importante fomentar o trabalho conjunto de 
plataformas de monitoramento florestal como 
MAAP, Global Forest Watch e Kongsberg 
Satellite Services (KSAT) para acompanhar os 
pontos mais afetados por crimes ambientais. 
Também é importante fornecer smartphones, 
drones e outras tecnologias às comunidades 
locais para que elas possam rastrear e 
denunciar a extração ilegal de madeira, a 
apropriação de terras, a mineração e o cultivo 
de coca em suas terras. É preciso ainda 
capacitar os moradores com treinamentos 
para que eles sejam capazes de usar essas 
ferramentas de forma efetiva. Abordagens 
inovadoras para monitorar, investigar e 
enfrentar crimes ambientais nos países do 
estudo devem ser incentivadas. 

Construção de alianças com as 
comunidades locais da Amazônia 

Medidas mais significativas devem ser tomadas 
para trabalhar com as comunidades locais no 
combate aos crimes ambientais na Amazônia. 
Infelizmente, os integrantes das comunidades 
locais são abordados com mais frequência 
por organizações/empresários criminosos 
que oferecem oportunidades de trabalho na 
extração ilegal de madeira, na mineração e no 
desmatamento, do que por atores interessados 
no combate a estas práticas. 

É preciso desenvolver relacionamentos 
construtivos com essas comunidades para que 
elas deixem de cometer crimes ambientais, 
oferecendo alternativas econômicas para 

que elas obtenham a renda que hoje obtêm 
derrubando árvores e minerando para 
criminosos. Também é importante o apoio 
a programas de reflorestamento como 
os realizados pelo Programa das Nações 
Unidas para a Redução de Emissões por 
Desmatamento e Degradação Florestal (UN-
REDD), conferindo papéis de liderança aos 
membros dessas comunidades. É preciso 
oferecer treinamento para o monitoramento 
das terras com drones e smartphones e facilitar 
canais para denunciar crimes ambientais, 
levando as denúncias a sério e criando 
mecanismos de denúncia confidenciais e fáceis 
de usar (inclusive, por meio de aplicativos para 
celular) para as comunidades. 

É necessário garantir que as comunidades 
se envolvam no planejamento e na emissão 
de concessões de mineração ou extração 
de madeira. Na prática, isso não acontece 
em países como Equador e Suriname, onde 
a confiança entre as autoridades e essas 
comunidades é baixa. Os membros das 
comunidades locais são os melhores aliados 
das autoridades no combate aos crimes 
ambientais. Ações concretas devem ser 
tomadas para fortalecer essas alianças.

Proteção de territórios indígenas e  
áreas protegidas 

Os crimes ambientais prosperam nas áreas 
protegidas dos países deste estudo, dos 
parques nacionais da Bolívia aos territórios 
indígenas do Equador. Isso se deve, com 
frequência, à presença fraca do Estado, à 
extensão desses territórios e, em alguns 
casos, à falta de proteção legal para as 
comunidades indígenas. É preciso que mais 
recursos sejam alocados para proteger essas 
áreas, e as patrulhas de forças de segurança 
precisam ser intensificadas. Da mesma forma, 
é importante mapear e monitorar regularmente 
áreas de alto risco, adaptando as operações 
policiais e apoiando as comunidades locais. 
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Criação de parcerias com organizações 
da sociedade civil e o setor privado

Os consumidores que desconhecem as origens 
da madeira, do ouro e dos animais silvestres de 
origem ilegal alimentam, sem saber, os crimes 
ambientais na Amazônia. É preciso colaborar 
com organizações da sociedade civil para 
aumentar a conscientização sobre como os 
crimes ambientais funcionam na região. Por 
meio de campanhas públicas, deve-se destacar 
a importância de os consumidores comprarem 
de empresas que adotem e adiram padrões de 
devida diligência. 

O engajamento do setor privado está se 
tornando cada vez mais importante no 
combate aos crimes ambientais na Amazônia. 
Empresas legalmente registradas (empresas 
florestais e refinarias, entre outras) podem, de 
forma consciente ou não, cair na armadilha de 
comprar madeira ou ouro de origem ilegal. É 
preciso fazer com que essas empresas priorizem 
ações de análise e mitigação de riscos, bem 
como de devida diligência. Deve-se colaborar 
com elas na promoção de mecanismos e 
procedimentos internos anticorrupção para 
combater irregularidades. Também é importante 
incentivar as empresas a adotarem práticas 
sustentáveis e evitarem a aquisição de bens 
oriundos do interior ou proximidades de áreas 
protegidas. Por fim, é preciso estabelecer órgãos 
públicos independentes para garantir que essas 
empresas cumpram esses compromissos.

Combate à corrupção

Alguns dos responsáveis por erradicar os 
crimes ambientais em toda a Amazônia têm 
sido frequentemente acusados de impulsioná-
los, fazendo vista grossa para a ilegalidade que 
envolve a madeira, os minérios e a venda de 
partes de animais. Outros fazem parte de redes 
de corrupção de alto escalão, como ocorreu na 
Bolívia, na Venezuela e no Equador. É preciso 
combater a corrupção que impulsiona os 
crimes ambientais, aumentando as operações 
de inteligência para descobrir quais “atores 
legais” podem estar envolvidos. Uma forma de 
fazer isso é por meio de unidades anticorrupção 

independentes com foco em crimes ambientais, 
impedindo que autoridades e servidores 
corruptos encontrem brechas. Também é 
preciso aumentar a sanção para quem facilita 
a extração ilegal de madeira, a mineração, a 
apropriação de terras e o tráfico de animais 
silvestres. Por fim, deve-se aprimorar os 
processos de verificações pré-contratação de 
policiais e servidores que atuarão no combate a 
crimes ambientais.

Maior cooperação entre governos

Embora a maioria dos países deste estudo 
sejam membros da OCTA e tenha assinado o 
Pacto de Leticia (exceto pela Venezuela) para 
combater crimes ambientais na Amazônia, 
pouco tem sido feito para que isso de fato 
aconteça. Os governos devem colaborar 
de forma mais efetiva, próxima e regular 
para acabar com o tráfico transfronteiriço 
de madeira, a mineração ilegal e o tráfico 
de animais silvestres. Operações conjuntas 
contra pontos críticos dessas atividades 
devem ser realizadas com o apoio de 
organizações internacionais como a INTERPOL. 
Organizações regionais especializadas, como 
o Grupo de Ação Financeira da América 
Latina (GAFILAT), devem promover esforços 
multilaterais mais robustos para detectar fluxos 
financeiros ilícitos ligados aos crimes ambientais 
e patrulhar as principais rotas de contrabando. 
Os países precisam trabalhar em conjunto 
para apoiar e proteger as comunidades 
locais vulneráveis aos crimes ambientais nas 
fronteiras amazônicas, oferecendo alternativas 
econômicas, treinamento para monitorar suas 
terras e um maior uso de forças de segurança.

Apoio a promotores especializados 
visando à mudança de percepções

Nem todos os países deste estudo têm 
promotores especializados em crimes 
ambientais. Isso significa que crimes como 
tráfico de madeira, mineração ilegal e tráfico 
de animais silvestres costumam ser vistos 
como insignificantes, quando comparados, por 
exemplo, com o tráfico de drogas e homicídios. 
Apenas recentemente, o Equador e a USAID 
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anunciaram que uma unidade especializada 
seria criada para punir crimes ambientais no 
país.534 Em cada país do estudo, devem ser 
criadas unidades especializadas no âmbito 
das promotorias e procuradorias gerais para 
trabalharem no combate a crimes ambientais. 
Os ocupantes desses órgãos devem receber 
treinamento regular, levando em conta a 
mudança do modus operandi usado para 
cometer tais crimes e tendências mais amplas. 
A presença desses órgãos deve ser usada para 
mostrar aos policiais que os crimes ambientais 
precisam ser combatidos e estão cada vez 
mais organizados.

Aumento de patrulhas e aperfeiçoamento 
de inteligência transfronteiriça

Do mercúrio a partes de animais silvestres, 
produtos ilícitos de crimes ambientais são 
frequentemente contrabandeados por 
fronteiras terrestres porosas ou importantes rios 
amazônicos. Os países deste estudo devem 
trabalhar juntos para desenvolver inteligência 
sobre as rotas mais usadas, adaptando recursos 
para reprimir o contrabando na região. Os 
pontos cegos, rotas e atores que as utilizam 
devem ser mapeados em um banco de 
dados centralizado, que possa ser acessado 
pelas unidades de inteligência de cada nação 
amazônica. As operações policiais colaborativas 
nas zonas fronteiriças devem ser planejadas 
tendo essas informações como base.

Promoção de sistemas claros para a 
gestão das florestas

Limites legais claros devem ser estabelecidos 
em todos os países deste estudo, 
promovendo o manejo florestal sustentável. 
Isso significa definir claramente quantos, 
quando e como recursos florestais podem ser 
usados em determinadas áreas. Países como 
a Bolívia têm atualmente regulamentações 
ambíguas relacionadas ao uso da floresta.535 
Essas lacunas favorecem madeireiros ilegais, 
grileiros e outros atores que aproveitam os 
vazios legais. Limites claramente definidos, 
com verificações regulares para aplicá-los, 
ajudarão a mitigar este problema. 

Incentivo à agricultura e à pecuária 
sustentáveis

As atividades agropecuárias são os principais 
motores do desmatamento em toda a Floresta 
Amazônica. Elas costumam ser realizadas 
legalmente, mas, em alguns casos, têm 
ligações com a apropriação de terras e o 
desmatamento ilegal ou não autorizado. 
Em muitos casos, práticas insustentáveis 
e irregulares são usadas para criar gado e 
plantar, levando a um desmatamento cada 
vez maior. É preciso incentivar, inclusive 
financeiramente, pequenos agricultores e 
pecuaristas a adotarem práticas sustentáveis. 
Deve-se garantir que as grandes empresas 
do setor agropecuário cumpram as regras, 
aumentando as sanções para aquelas que 
se comportam de forma irregular, ilegal ou 
insustentável. Também é preciso aumentar as 
restrições e tornar mais claras as leis sobre 
o uso de áreas protegidas, como no caso 
da Bolívia, para que essas zonas não sejam 
invadidas por interesses do agronegócio de 
grande escala.

Garantia de estudos de impacto e 
consultas abrangentes antes da 
construção de novas estradas

Estradas ilegais, irregulares e legais abriram 
caminho para crimes ambientais em toda a 
Amazônia. É comum que as comunidades 
locais afetadas por essas infraestruturas e pelo 
que esses projetos trazem consigo não sejam 
consultadas nos processos de planejamento 
legal. É necessário que os processos de 
planejamento consultem as comunidades 
locais de forma minuciosa. Deve-se garantir 
que esses processos avaliem o impacto 
ambiental que uma determinada estrada 
teria, incluindo os crimes ambientais para os 
quais ela pode abrir caminho. Além disso, 
é preciso ampliar os esforços para coibir a 
construção ilegal/informal de estradas, por 
meio do monitoramento regular por satélite de 
potenciais hotspots de desmatamento.
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